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_ _ RESUMO
A Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) configura-se como ente da
administração indireta do Estado, qualificada como autarquia especial vinculada ao
Ministério da Fazenda. Faz parte do chamado Sistema Nacional de Seguros Privados,
criado pelo Decreto-lei n° 73/66 e devidamente regulamentado pelo Decreto n° 6O.459/ 67.
Junto com o Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) a autarquia regulamenta e
fiscaliza todo o mercado securitário brasileiro, compreendido pelas sociedades
seguradoras, entidades de previdência privada aberta, sociedades de capitalização,
resseguradoras e corretores. Tendo em vista o controle estatal na importante atividade
econômica securitária realizado pela SUSEP, a presente dissertação procura, de maneira
ampla e geral, versar sobre a atuação dessa autarquia no mercado supervisionado,
especificamente, no âmbito normativo e de fiscalização.
IV
lINTRODUÇÃO
Tendo em vista a especialização proﬁssional, o aprimoramento dos
equipamentos e das técnicas e a recusa de aceitar prejuízos e desgraças como simples
resultado da vontade divina, como existia no passado, o campo da responsabilidade
civil ampliou-se grandiosamente, e, conseqüentemente, o mercado de seguros.
Hodiernamente, assiste-se a um vertiginoso crescimento do mercado
securitário que agrega uma considerável gama de contratos de seguros: de contratos
tradicionais de seguros até contratos que possuem elevada complexidade.
Diante dessa situação, a legislação na matéria é ampla e nem sempre muito
coordenada; a regulamentação do setor tem evoluído no tempo de acordo com a
prática, que muitas vezes precede à elaboração das normas.
Assirn, ao lado de outros diplomas legais (Código Comercial, Código Civil e
mais recentemente o Código de Defesa do Consumidor) surgem entes vinculados à
administração pública que possuem como atribuições a ﬁscalização e regulamentação
do mercado securitário, já que a atividade econômica que desempenha é responsável
para contribuir com a própria poupança nacional. Nesse sentido, constitui-se a
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, autarquia vinculada. ao Ministério da
Fazenda e responsável pelo controle e ﬁscalização direta do mercado de seguros,
previdência privada aberta, capitalização e resseguro.
A SUSEP vêm sendo tratada de forma incidental em temas que versam sobre o
seguro, de modo a consolidar um aprendizado parcial sobre o principal ente que
regulamenta e ﬁscaliza toda a atividade secuiitária brasileira. Por tal motivo, a
presente dissertação pretende dirninuir a lacuna de produção sobre o assunto,
propiciando uma visão abrangente e dinâmica sobre a autarquia e o rnercado
securitário. Ademais, procura. colocar em relevo que a. SUSEP é ente que nã.o beneﬁcia.
ou o segurador ou as empresas seguradoras, mas propicia o equilíbrio contratual das
partes, bem como a devida proteção de toda a coletividade.
A fun de discorrer sobre o tema adequadamente, a monograﬁa foi dividida em
dois capítulos: o primeiro capítulo pretende tratar do desenvolvirnento da atividade
2securitária no Brasil e 0 surgimento da Superintendência de Seguros Privados e o
segundo capítulo, tratando da atuação efetivada pela SUSEP no mercado securitário,
quais sejam, a regulamentação e ﬁscalização.
No primeiro capítulo, encontrar-se-á urna breve análise do desenvolvimento da
atividade securitária em nosso país, explicando as circunstâncias que levaram ao
surgimento da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP).
J á no segimdo capítulo do trabalho, ao tratar sobre a atuação efetivada pela
SUSEP no mercado de seguros, primeiro discorrer-se-á sobre o Sistema Nacional de
Seguros Privados e a estrutura/operacionalização da SUSEP , para que, fmahnente,
possível se tome a análise  regulamentação e fiscalização exercida pela SUSEP no
mercado securitário, seja em relação às empresas seguradorasl, seja em relação aos
segurados.
Nessa seara de análises em torno da Superintendência de Seguros Privados, o
técnico em seguros, o jurista e o estudante do assunto poderão obter uma visão mais
aproftmdada e crítica sobre a autarquia, desde sua criação até sua atuação especíﬁca na
atividade securitária brasileira.
1 Expressão utilizada em sentido amplo.
3CAPÍTULO I - A SUPERINTENDÊNOCLA DE SEGUROS PRIVADOS E O
MERCADO SECURITÁRIO BRASILEIRO
I.l - O SEGURO: DELIMITAÇÕES GERAIS SOBRE O INSTITUTO
Ao longo de sua história o homem passou a adotar medidas de auto-proteção
para prevenir as eventuais conseqüências dos desastres que acarretam prejuízos
econômicosz .
Dentre as medidas de proteção para a coletividade, surgem as associações,
entes que tomaram possível reparar as grandes perdas sofridas pelas minorias
atingidas. Esses grupos sociais procuraram precaver-se das conseqüências econômicas
de um eventual desastre, através de pequenas colaborações mútuas, estaticamente
mensuráveis.
Por meio dessas organizações, estabelece-se o seguro, compreendido como o
contrato em que “uma das partes se obriga para com a outra, mediante a paga de um
prêmio, a indenizá-la do prejuízo resultante de riscos futuros.”3
É possível inferir do iniciahnente exposto que o seguro só vai se estruturar,
. _ “ . .quando coletivamente organizado: cada qual contnbur com pouco, de acordo com as
suas possibilidades, para fazer face ao risco que é comum, e garantir-se do infortúnio
irrcerto e futuro, no momento em que ele se individualiza (idéia do mutualismo). ”4
Há que se destacar que a noção de seguro supõe a idéia de risco, prêmio e
indenização. Risco no contrato de seguro, conforrne idéia extraída do Código Civil é o
evento futuro e incerto que quando ocorre traz dano ao segurado, seja sobre sua pessoa
ou seu bem, ocorrendo o sinistros O prêmio é o valor pago pelo segurado ao
2 FUNDAÇÃO ESCOLA NACIONAL DE SEGUROS. Superintendência de Produtos Educacionais. Direito do
Seguro. Redação de textos técnicos de Afonso Raimundo Feitosa, Francisco Anthero Soares Barbosa, Liliana
Caldeira, Mário Lacerda Soares Neto, Maria da Glória Faria. Revisão Técnica de José Roberto Alves
Coutinho, Liliana Caldeira, Pedro Matias da C. Filho. Rio de Janeiro: FUNENSEG, 1998. p. 41
3 BRASIL. Lei n° 3.071, de 1° de janeiro de 1916. Estabelece o Código Civil Brasileiro.
4 FENASEG. Caderno da FENASEG. Atividade Seguradora no Brasil. Rio de Janeiro: FENASEG, 1999. p. 7
5 Expressão técnica utilizada para se referir à ocorrência do dano no contrato de seguro.
4segurador, em virtude da transferência de risco, para ter direito à indenização se
ocorrer o sinistro. E, indenização é o pagamento que o segurador faz ao segurado ou
beneﬁciário, até o valor segurado e indicado na apólice, em razão do sinistro efetivado
e relacionado ao risco objeto do contrato de seguro.
Mister notar no contrato de seguro a ﬁgura do segurador como sendo aquele
que suporta o risco assumido mediante o pagamento do prêmio, em contraposição à
ﬁgura do segurado, pessoa que tem interesse direto na conservação da coisa ou da
pessoa, fomecendo o prêmio, em troca do risco que o segurador assumirá.
As características essenciais desse tipo de contrato podem ser a seguir
delineadasóz
a) bilateralidade: o contrato de seguro é bilateral porque gera tanto obrigações
para o segurado, como para o segurador. O segurador deverá pagar a
irrdenização, se ocorrer o sinistro, e o segurado deverá contirruar a pagar o
prêmio;
b) onerosidade: o contrato de seguro é oneroso, pois traz prestações e
contraprestações para ambas as partes, de natureza patrirnonial;
c) aleatoriedade: não há no contrato de seguro uma equivalência entre as
prestações; o segurado não poderá antever , de irnediato, o que receberá em
troca da sua prestação, pois o segurador assume um risco - elemento essencial
desse tipo contratual -, devendo ressarcir o dano sofrido pelo segurado, se o
evento incerto e previsto no contrato ocorrer. Veja que esse acontecimento pode
ocorrer ou não. Dessa forma, a vantagem do segurador dependerá de não
ocorrer o sinistro, hipótese em que receberá o prêmio sem nada reembolsar.
Contudo, ocorrendo o sinistro, deverá o segurador pagar uma irrdenização, que
poderá ser bem maior do que o prêmio recebido;
d) formalidade: a forma escrita é obrigatória para esse tipo contratual,
considerando-se perfeito o contrato quando o segurador remete a apólice ao
segurado. A apólice é o instrumento formal necessário à prova do contrato de
seguro, contendo todas as especiﬁcações da proposta (instrumento anterior da
6 Características do contrato de seguro vide: DINIZ. Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro - Teoria
das Obrigações Contratuais e Extracontratuais. 14a ed. atual. São Paulo: Saraiva, 1999. v. 3. p. 387-389.
5apólice e utilizado pela seguradora para estudo e deﬁnição das condições nela
expressas). A contratação ainda pode ser feita por Bilhete, dispensando a
formalização da proposta, bem como a emissão posterior da apólice. É o caso
de seguros de Danos Pessoais de Veículos Automotores Terrestres, de Incêndio
Residencial;
e) adesividade: a necessidade de uniformizar condições para numerosos segurados
possibilita a determinação do conteúdo do contrato de seguro pela empresa
seguradora, que insere, numa apólice irnpressa, cláusulas habituais e
invariáveis. Cabe ao segurado aceitar as condições ou não;
Í) execução sucessiva ou continuada: a execução desse tipo contratual se realiza
escalonadamente, sendo necessário que a obrigação do segurado seja satisfeita
dentro dos termos convencionados, sob pena de rescisão do contrato;
g) contrato de boa-fé: o contrato de seguro requer que o segurado tenha uma
conduta sincera e leal em suas declarações a respeito do conteúdo e dos riscos,
sob pena de receber sanções previstas na lei civil, ao proceder com má-fé. É o
caso, por exemplo, do Seguro de Vida, em que o segurado deverá indicar
qualquer moléstia que sofra, a frrn de avaliar adequadamente os riscos e o valor
do respectivo prêmio;
No contrato de seguro são geradas obrigações tanto para o segurado como para
o segurador, conforme o digesto civil. Dentre as obrigações do segurador, pode-se
destacar que uma vez aceita a proposta, o segurador assume o risco e deve emitir a
apólice, bem como, ocorrendo o sinistro que se refira a risco expressamente coberto
pela apólice, deve o segurador pagar a indenização na importância segurada. Em
contrapartida, destacam-se as seguintes obrigações ao segurado:
a) utilizar-se da mais estrita boa-fé e prestar todas as declarações que ﬁzer ao
contratar o seguro e durante a sua vigência;
b) pagar o prêmio do seguro; a obrigação do pagamento do prêmio inicia-se no
momento da emissão da apólice, ﬁcando suspensa a cobertura dos riscos





calculadas de acordo com as tarifas em vigor ou estipuladas pelos órgãos
competentes;
abster-se de tudo quanto possa agravar o risco, pois o agravamento do risco por
parte do segurado desobriga a seguradora do pagamento do prêmio;
comunicar ao segurador qualquer fato involuntário que possa agravar o risco,
decorrendo do próprio prirrcípio da boa-fé;
o segurado não pode nem deve praticar ato ilícito, pois acarreta a nulidade do
contrato e a perda do direito indenizatório, em razão do disposto em contrato e
no diploma civil;
Uma vez consolidado o contrato de seguro pelas partes, a sua classiﬁcação
será feita a partir do objeto segurado. Dessa forma, classiﬁcam-se os contratos de
seguros em:
a) seguros pessoais, quando o risco do dano ocorrer na pessoa e seguros de
b)
0)
coisas, quando o dano ocorrer na coisa;
de acordo com a natureza do risco, em seguro de ramos elementares e seguros
de vida. Os prirneiros, também conhecidos como seguros de bens, são
destinados a garantir perdas e danos ou responsabilidades provenientes de risco
de fogo, transportes, acidentes pessoais e outros eventos possíveis de acontecer,
de forma a afetar pessoas ou coisas. Os prirneiros envolvem os seguros
maritimos, terrestres e aeronáuticos; também os riscos de incêndio, transporte,
automóveis, roubos, vidros, cascos, aeronaves, etc. Já os segundos, visam a
garantia da pessoa humana contra os riscos a que ﬁcam expostas a sua
existência, a integridade física e a saúde. Inserindo-se nos seguros de vida,
existem os seguros sociais, que são objeto da previdência social, a qual, em
geral, é organizada em órgãos estatais ou autárquicos. Neste tipo de seguros,
pode-se destacar ainda os seguros de vida strictu sensu e os contra acidentes.
seguros de responsabilidade e os de obrigações: o seguro de responsabilidade
vai abranger uma gama de responsabilidade civil contratual e extracontratual e
legal. Tem a finalidade de indenizar o prejudicado por todas as perdas materiais
decorrentes de responsabilidade de uma pessoa em detemrinada condição.
7Podemos citar como exemplo, a responsabilidade civil de proprietários de
automóveis, construtores, navios, aviões, barcos, elevadores e serviços
públicos. Nos seguros de obrigações, enquadram-se principalmente os seguros
de empreitadas, em que o empreiteiro faz seguro contra os atos que ocorram
independentes da sua vontade e que não permitem a entrega da obra no prazo
contratual;
d) seguro a prêmio ﬁxo e o seguro mútuo ou variável: a distinção vai ser
estabelecida na técnica de cobertura do risco. Dessa forma no seguro a prêmio
ﬁxo, desenvolve-se urna relação entre o segurado e o segurador: a contribuição
daquele é invariável, desde que ﬁxada contratualrnente; a seguradora se obriga
à cobertura de um determinado risco mediante a paga de um prêmio preﬁxado
no contrato. No seguro mútuo ou variável, o contrato se ajusta entre várias
pessoas que assumem mutuamente a responsabilidade do prejuízo que qualquer
delas venha a sofrer, em conseqüência da objetivação do risco que todas
correrem. Cada interessado é segurador dos outros e por esses é segurado, de
modo que pode ser beneﬁciado ou desfavorecido, conforme tenha direito à
indenização ou obrigado a concorrer para que outrem se pague.7 No seguro
mútuo não há uma objetivação de lucro, pois os integrantes ﬁguram como
sócios e se cotizam para atender exclusivamente aos encargos assumidos pela
pessoa jurídica. Na realidade, contudo, é dificil a constituição de uma sociedade
nesses moldes: os estatutos devem ser expressos, de modo a não ensejar
dúvidas, pois os segurados, pois os segurados não pagam o prêmio
propriamente dito, e sirn recolhem cotas necessárias para manter a sociedade e
suprir eventuais deﬁciências.
Ainda traçando aspectos gerais do instituto do seguro, importante destacar que
possui urna regulamentação bem desenvolvida pela legislação ordinária. Só no Código
Civil existem 44 (quarenta e quatro) artigos, além de inúrneros diplomas legais que
regem casos particulares. Ilustrando, pode-se destacar a recente Lei n° 9.656, de O3 de
junho de 1998, dispondo sobre os planos e seguros privados de assistência à saúde, de
vital importância no ordenamento de tal matéria, que se encontrava praticamente à
7 GOMES. Orlando. Contratos. 18a ed. Rio de Janeiro: Forense, 1999. p. 413
8mercê e livre manipulação das seguradoras e operadoras de planos. Ainda importante
destacar, com mesma importância do diploma civil, o próprio Código Comercial
(principalmente nos seguros marítimos) e o recente Código de Defesa do Consumidor,
enquadrando defmitivamente as seguradoras como fomecedora de produtos e
se1viços.8
Na seara adrninistrativa, veriﬁca-se grande preocupação do Estado no controle
das operações de seguros: através do Decreto-lei n° 73, de 21 de novembro de 1966,
constituiu-se o Sistema Nacional de Seguros, que criou a Superintendência de Seguros
Privados (SUSEP), responsável pela ﬁscalização e regulamentação das operações do
mercado securitário. É esse ente o executor direto das diretrizes traçadas pela política
de seguros, a fun de buscar o equilíbrio contratual entre as seguradoras e os segurados.
Consolidando um conhecimento básico sobre o instituto do seguro,
especiﬁcamente sobre seu conceito, elementos, características, obrigações das partes,
modalidades e regulamentação aﬁm, passa-se a análise do desenvolvimento da
atividade securitária no País para a adequada compreensão do tema proposto nesta
monograﬁa.
I.2 - DESENVOLVIMENTO DA ATIVIDADE SECURITÁRIA BRASILEIRA E
A CRIAÇÃO DA SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS - SUSEP
No Brasil, a atividade securitária obteve grande desenvolvimento ao longo dos
séculos, desde a época do Brasil-Colônia, passando pelo Império, até chegar na fase
republicana.
No período Brasil-Colônia (do descobrimento do Brasil até 7 de setembro de
1822), inicialmente as primeiras atividades previdenciais surgiram no século XVI,
ligadas à assistência, sob a forma puramente mutualista e sem nenhuma base técnica.
Essa assistência foi praticada pelos jesuítas e era prestada de urn modo geral por
entidades religiosas, entre as quais pode-se citar as Irmandades da Santa Casa de
misericórdia de Santos, de Salvador e do Rio de Janeiro (esta criada pelo Padre José de
8 Vide art. 3° da Lei n° 8078/90. (BRASIL. Lei n° 8078, de 11 de setembro de 1990. Dispõe sobre a proteção do
consumidor e dá outras providências)
9Anchieta), bem como as diversas Ordens que mantinham hospitais, asilos, orfanatos e
mais casas de amparo para seus associados.
A partir do século XVIII começaram a aparecer as primeiras regulamentações,
dando ao Brasil a oportunidade de se desenvolver nas atividades previdenciais e
securitárias. A mais remota regulamentação das operações de seguro está contido nos
dispositivos contidos nas Regulações da Casa de Seguros de Lisboa, postas em vigor
por alvará de 11 de agosto de 1791 e mantidas até a proclamação da independência em
1822.9
Com a abertura dos portos brasileiros em 1808, tem início a exploração de
seguros marítimos, através da Companhia de Seguros Boa Fé, sediada na capitania da
Bahia, autorizada pelo Decreto de 24 de fevereiro de 1808, sendo a primeira sociedade
seguradora a funcionar no País.
O início das ftmdações das sociedades de seguros no fmal da época colonial
serviram para despertar o interesse pelas sistemáticas de previdências, atividades essas
que partiram de medidas legais determinadas pelo próprio govemo. E, dessa forrna, já
no Brasil-hnpério, várias providências foram tomadas à respeito da atividade
secmitária. Dentre elas, pode-se destacar a Lei n° 556, de junho de 1859, promulgando
o Código Comercial Brasileiro, em que o seguro marítimo foi pela primeira vez
estudado em todos os seus aspectos.” Com a promulgação do mencionado código,
houve um grande desenvolvimento do seguro no país e, como conseqüência, a criação
de muitas companhias que tinham como objeto principahnente seguros marítimos e
terrestres e contra incêndio.”
9 FENASEG. Cademo da FENASEG. Atividade Seguradora no Brasil. Rio de Janeiro: FENASEG, 1999. p.11.
1° Outros diplomas legais de destaque: Decreto de 5 de março de 1829, que regulamentava à Administração dos
Correios e Lei de 26 de julho de 1831, que extinguiu as Provedorias de Seguros das Províncias do In1pério. Este
último diploma legal foi decretado pela Assembléia Geral e sancionado pela Regência em nome do Imperador D.
Pedro Il.
“ À época da publicação do Código Comercial, proliferaram companhias seguradoras: a) Nova Permanente ­
Companhia de Seguros Marítimos, com sede no Rio de Janeiro, autorizada a operar pelo Decreto n° 779, de 15
de abril de 1851; b)Recuperadora - Companhia de Seguros Marítimos, com sede no Rio de Janeiro, autorizada a
operar pelo Decreto n° 791, de 30 de maio de 1851; c)Bom Conceito - Companhia de Seguros Marítimos, com
sede no Rio de Janeiro, autorizada a operar pelo Decreto n° 852, de 5 de novembro de 1851; d)Fidelidade _
Companhia de Seguros Marítimos, com sede no Rio Grande, autorizada a operar pelo Decreto n° 1060, de 3 de
novembro de 1852; e) Interesse Público - Companhia de Seguros, com sede em Salvador, autorizada a operar
pelo Decreto n° 1.151, de 13 de abril de 1853. Foi a. primeira companhia a. operar no seguro incêndio. O Decreto
n° 18396, de 19 de setembro de 1928, cassou-lhe a autorização dada para o funcionamento, por ter resolvido
suspender suas operações Securitárias;_ f) Imperial - Companhia de Seguros Mútuos contra Fogo, corn sede no
Rio de Janeiro, autorizada a operar pelo Decreto n° 1353, de 1° de abril de 1854; g) Previdência - Companhia de
Seguros contra a Mortalidade de Escravos, com sede no Rio de janeiro, sendo seus estatutos aprovados pelo
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Deve-se atentar para o fato que apesar do Código Comercial apenas regular
matéria relativa ao seguro marítimo, a atividade securitária também se organizou em
outros ramos de seguros elementares e também o seguro de vida.
Na tentativa de controlar de modo mais adequado o mercado de seguros,
outras legislações foram consolidadas. Pelo Decreto n° 2679, de 2 de novembro de
1860, tomou-se obrigatória a apresentação do balanço e outros documentos das
sociedades seguradoras. Já pelo Decreto n° 2711, de 19 de dezembro de 1860,
estabeleceu-se a obrigatoriedade do pedido de autorização para ftmcionamento das
sociedades seguradoras e de seus respectivos estatutos. E, o Decreto n° 3189, de 25 de
novembro de 1863, concedeu um modelo para o balanço das operações das
Companhias de seguro mútuo e ﬁxou o prazo de um ano para sua publicação”.
Interessadas pelo mercado brasileiro, nessa mesma época, as empresas de
seguros do exterior foram autorizadas a iniciarem suas operações no país. Trazendo
conhecimentos avançados da prática securitária, muitas dessas empresas aqui se
estabeleceram.”
Decreto n° 1415, de 5 de agosto de 1854; h) lndenizadora - Companhia de Seguros Terrestres e Marítimos, com
sede em Recife, autorizada pelo Decreto n° 1550, de 10 de fevereiro de 1855; i) Tranqüilidade - Companhia de
Seguros de Vida, com sede no Rio de Janeiro, autorizada a funcionar pelo Decreto n° 1669, de 6 de fevereiro de
1855. Foi a primeira sociedade seguradora a operar em seguro de vida; j) Providência - Companhia de Seguros e
Riscos Marítimos e Seguros contra Fogo, com sede em Salvador, autorizada a operar pelo Decreto n° 1668, de
12 de dezembro de 1855; l)Companhia de Seguros Marítimos e Terrestres, com sede no Rio de Janeiro,
autorizada a operar pelo Decreto n° 1724, de 16 de fevereiro de 1856; rn) Seguridade - Companhia de Seguros
Marítimos, com sede no Rio de Janeiro, autorizada a operar pelo Decreto n° 1750, de 23 de abril de 1858; n)Feliz
Lembrança - Companhia de Seguros Marítimos e terrestres, com sede no Rio de Janeiro, autorizada a operar
pelo Decreto n° 2077, de 16 de janeiro de 1858; o) Companhia Mútua de Seguros de Vida de Escravos, com sede
no Rio de Janeiro, autorizada a operar pelo Decreto n° 2078, de 16 de janeiro de 1858; p) Argos Fluminense ­
Companhia de Seguros contra Fogo, corn sede no Rio de Janeiro, autorizada a operar pelo Decreto n° 2079, de
16 de janeiro de 1858; q) Companhia Esperança de Seguros Marítimos e contra Fogo, com sede no Rio Grande,
autorizada a operar pelo Decreto n° 2273, de 9 de outubro de 1858. (FERREIRA, Weber José. Noções Gerais do
Seguro (Iniciação Técnica). Coleção Introdução à Ciência Atuarial. Rio de Janeiro: IRB, 1985. p. 225).
12 INSTITUTO DE RESSEGUROS DO BRASIL. <›p.<zii, p. 12.
*3 Dentre as seguradoras estrangeiras estabelecidas no pais, destacam-se algumas:“a) Garantia da Cidade do
Porto - Companhia de Seguros, com sede no Porto, Portugal. Foi a primeira sociedade seguradora estrangeira a
operar no Brasil, autoriza.da pelo Decreto n° 2905,d e 16 de abril de 1862; b) Imperial Fire Insurance Co. Ltda.,
com sede em Londres, Inglaterra, autorizada a funcionar pelo Decreto n° 3154, de 18 de setembro de 1863;
c)Roya1 Insurance Co., com sede em Liverpool, autorizada a funcionar pelo Decreto 11° 3224, de 23 de fevereiro
de 1864; d) Liverpool & London Insurance Co., com sede em Liverpool, autorizada a funcionar pelo Decreto n°
3673, de 23 de junho de 1866; e) The London & Lancashire Fire Insurance Co., com sede en1 Liverpool,
autorizada a funcionar pelo Decreto n° 4901, de 16 de março de 1872, em todos os ramos de seguros, exceto o de
Vida; Í) Schweizerischer Lloyd Rückversicherungs-Gesell-schaﬁ, com sede em Winterthur, autorizada a
ñincionar pelo Decreto n° 7820, de 13 de setembro de 1880, em operações de resseguros de danos, estabelecendo
agência no rio de Janeiro. Foi o primeiro ressegurador a operar no Brasil; g) House and Colonial Marine
Insurance Co. Ltd., autorizada a funcionar pelo Decreto n° 8479, de 15 de abril de 1882, apenas ern rarnos
elementares; h)The London Assurance, com sede em Londres, autorizada a funcionar pelo Decreto n° 9461, de
11 de julho de 1885, apenas em ramos elementares; i) The New York Lik Insurance Co., com sede em Nova
York, autorizada a funcionar pelo Decreto n° 9503, de 3 de outubro de 1885, no ramo Vida; j) Preussische
ll
Do período que vai desde a proclamação do Decreto n° 2679, de 2 de
novembro de 1860, até a Proclamação da República, em 15 de novembro de 1889,
muitas sociedades seguradoras brasileiras foram fundadas no País, explorando as mais
variadas modalidades de seguros.
Com a República, a história do seguro obteve grande desenvolvimento,
podendo dividir esse periodo em duas fases: uma antes da criação do Instituto de
Resseguros do Brasil, em 3 de abril de 1939, e a outra iniciando-se logo após essa
data.
Na primeira fase houve grande preocupação do govemo federal com a
proliferação de seguradoras estrangeiras em operação que, por falta de regulamentação
apropriada, não havia controle necessário e enorme evasão de divisas. Maior ainda
tornava-se a preocupação com a exploração dos seguros de vida, pois tratava-se de um
ramo cujas operações erarn de longa duração, o que exigia maior cuidado com a
constituição de reservas, visando dar proteção à massa segurada por ocasião da
efetivação do sinistro.
Nesse sentido, com Prudente J osé de Moraes Barros na presidência da
república, foi sancionada a Lei n° 294, de 5 de setembro de 1895, visando proteger os
interesses previdenciais e econômicos do país, destinando-se a exercer severa
fiscalização sobre as companhias estrangeiras do ramo de vida. A lei mencionada veio
a ser regulamentada pelo Decreto n° 2153, de 1° de novembro de 1895.
Muitas empresas estrangeiras mostraram-se discordantes das disposições
contidas na referida lei, sendo que algumas fecharam suas agências. É o caso da New
York LW Insurance Co., que resolveu suspender suas operações, dando azo para a
criação da empresa brasileira Sul América - Companhia Nacional de Seguros de Wda
que mais tarde tomou posse da carteira de seguros de vida da supracitada companhia
estrangeira.
National Versicherungs-Gellschaﬁ, com sede ern Stettin, autorizada a funcionar pelo Decreto n° 9983, de 19 de
julho de 1888, com agência em Rio Grande; l) The South British Fire and Marine Insurance Co. of New
Zeeland, com sede enr Aucklarrd, autorizada a funcionar pelo Decreto n° 10116, de 15 de dezembro de 1888; m)
The Equitable Lﬁe Insurance Society of the United States, com sede em Nova York, autorizada a operar pelo
Decreto 11° 10272, de 20 de julho de 1889, em todas as nrodalidades de seguros de Vida;” (FERREIRA, op. cit.
p.233)
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Com Manuel Ferraz de Campos Salles, houve mais severidade no controle e
ﬁscalização das atividades de seguros no país, tanto nos ramos elementares, quanto do
ramo vida. Foi promulgado o Decreto n° 4270, de 10 de dezembro de 1901,
regulamentando o funcionamento das companhias de seguros de vida, marítimos e
terrestres, nacionais e estrangeiras, já existentes ou que viessem a se organizar no
território brasileiro. Tal decreto, também conhecido Regulamento Murtinho, não
regulava apenas as operações de seguros, criou a Superintendência Geral de Seguros,
ente subordinado ao Ministério da Fazenda, com a missão de estender a ﬁscalização a
todas as seguradoras que operavam no país.
De 1889 a 1916 foram fundadas muitas empresas de seguros nacionais, mas
com uma evolução acerca das modalidades, ramos e planos de seguros, já que
solicitavam aprovações de planos fora dos ramos clássicos. Nesse sentido, ilustra-se a
Companhia Agrícola de Seguros, com sede em São Paulo (autorizada pelo Decreto n°
10.083, de 19 de fevereiro de 1913), operando em seguros contra incêndios em
granjas, fazendas, máquinas beneﬁciadoras e engenhos.
No mesmo período proliferaram as chamadas Caixas de Pensões e as
Sociedades Múzuas de Pecúlío, que, na realidade, exploravam a boa-fé e credulidade
da população, visando quase que exclusivamente o beneficio de empresários
desonestos. Em relação as Caixas, apareceram não só nas capitais dos Estados, mas
como em várias cidades interioranas. Sem dúvida estes entes receberam autorizações
para funcionamento, mas pouco tempo depois eram cassadas pelo govemo federal, que
com rigorosa lirnpeza nessa fonna de comercialização, procurou retomar com a boa
imagem do mercado secruitário.
Com Wenceslau Braz Pereira Gomes na presidência da república, maior
avanço na ordem jurídica dos seguros foi dado, consubstanciado na promulgação do
Código Civil Brasileiro”, que dedicou capítulo especíﬁco ao contrato de seguro. Por
essa lei, inclusive, ﬁcaram reguladas as operações de seguros de vida, até então
proibidas pelo Código Comercial de 1850.
No govemo de Epitácio Pessoa, o Poder Executivo tomou a iniciativa de
estudos para a exploração, no Brasil, do ramo de Acidentes do Trabalho, uma vez que
14 BRASIL. Lei 11° 3.071, de 1° de janeiro de 1916. Código Civil.
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as atividades industriais, comerciais e bancárias desenvolviarn-se rapidamente e havia
uma necessidade imperativa de amparar todas essas classes trabalhadoras, quando no
exercicio de suas atividades proﬁssionais. Foi, então promulgado o Decreto n° 13.543,
de 9 de abril de 1919, que organizou a Comissão Consultiva para o estudo dos
assuntos concernentes ao referido ramo. O resultado foi que esse seguro cresceu
vertiginosamente, com muitas sociedades seguradoras em operações, tomando-se em
poucos anos, uma das maiores carteiras do país em arrecadação de prêmios.
A partir da gestão de Washington Luiz Pereira de Souza, o govemo começou a
se preocupar com as concorrências nas angariações dos seguros, que estavam levando
as sociedades seguradoras a ﬁcarem desprotegidas. Assim, o Poder Executivo
promulgou o Decreto n° 5.470, de 6 de junho de 1928, obrigando as companhias a
apresentar à Inspetoria de Seguros (órgão do Executivo responsável pelo controle das
operações de seguros), para a devida aprovação, as suas taxas mínimas de prêmios. E,
ainda na segunda década do século XX surgem as primeiras operações dos chamados
Seguros de Vida em Grupo, uma modalidade de seguros norte-americana, que obteve
êxito em nosso país.
Até esse momento histórico, por meio da regulamentação administrativa ora
descrita, a intervenção do Estado Brasileiro na atividade econômica, e,
conseqüentemente, na atividade securitária, funcionou essencialrnente como um
árbitro das competições econômicas, visando garantir a livre concorrência do mercado.
Na década de 30 o Estado Brasileiro coloca-se diante de um novo paradigma
estatal, estendendo sua atividade nos âmbitos social e econômico. O Estado deixa a
sua posição de guardião da ordem pública e passa a atuar no campo da saúde, higiene,
educação, economia, assistência e previdência social.”
Em virtude do novo paradigrna estatal e sob o govemo de Getúlio Vargas, o
nosso mercado securitário começou a tomar impulso, a legislação de seguros passou
por uma grande reforma, houve o reinício do desenvolvimento do Seguro Social que
viria a amparar as classes trabalhadoras menos favorecidas ﬁnanceiramente, e,
fmalmente, a preocupação motivada pela evasão de divisas, apressou-se a criação de
uma instituição resseguradora para sanar a situação.
15 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 133 ed. São Paulo: Atlas, 2001. p. 43
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Logo após a criação do Ministério do Trabalho da Indústria e do Comércio,
através do Decreto n° 19.433, de 26 de novembro de 1930, houve o reinício do
desenvolvimento do seguro social no país, criando-se Caixas de Aposentadorias e
Pensões em diversas categorias proﬁssionaisló
Paralelo ao Seguro Social, o seguro privado foi aprimorado pelo govemo
federal, tanto no que se refere aos regimes de controle e ﬁscalização, como de auxílio
no desenvolvimento de modalidades e de ramos não explorados pelo mercado
securitário, e, também, de criação de órgãos técnico-cientíﬁcos, que observassem o
comportamento atuarial das atividades previdenciais e securitárias. Nesse sentido, o
Decreto n° 24.782, de 14 de julho de 1934, criou no Ministério do Trabalho, Irrdústria
e Comércio, o Departamento Nacional de Seguros Privados e Capitalização
(DNSPC), em substituição à Inspetoria de Seguros.
Na segunda fase de desenvolvimento do seguro no Brasil, destacam-se a
evasão de divisas através do Resseguro, bem como uma acentuada ideologia
nacionalista da época, originando a promulgação do Decreto-lei n° 1.186, de 3 de abril
de 1939, que criou o Instituto de Resseguros do Brasil (IRB).
Tal instituição foi criada justamente com o objetivo de “regular os resseguros
no país” e de “desenvolver as operações de seguros em geral”. Em precisas palavras,
tinha como proposta política o fortalecirnento do mercado brasileiro em face à
16 São exemplos do desenvolvimento do seguro social: “a) Decreto n° 19497, de 17 de dezembro de 1930,
estendendo o regime de “Caixas de Aposentadorias e Pensões” ao pessoal dos serviços de força e luz, bondes e
telefones a cargo da união, dos Estados, Mtmicípios e Particulares e ao pessoal de telegraﬁa e radiotelegraﬁa; b)
Decreto n° 20465, de 1° de outubro de 1931, consolidando e reformando a legislação referente às Caixas de
Aposentadorias e Pensões, e, estendendo seu regime ao pessoal empregado nos serviços de á.gua e esgotos; c)
Decreto n° 21763, de 24 de agosto de 1932, criando as Carteiras de Empréstimos aos segurados; d) Decreto n°
21081, de 24 de fevereiro de 1932, instituindo o primeiro sistema conrpleto de seguros sociais, cobrindo riscos
de invalidez, velhice e morte, e, concedendo ainda auxílio-funeral, assistência médico-hospitalar e
aposentadoria; e) Decreto 11° 22872, de 29 de junho de 1933, criarrdo o Instituto de Aposentadoria e Pensões
Marítimos (IAPM); Í) Decreto n° 24272, de 22 de maio de 1934, instituindo a. Caixa de Aposentadoria e Pensão
dos Trabalhadores em Trapiches e Armazéns Gerais; g) Decreto n° 24273, de 22 de maio de 193 4, criarrdo 0
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários (IAPC); h) Decreto n° 24275, de 22 de maio de 1934,
criarrdo a Caixa de Aposentadoria e Pensão dos Operários Estivadores;i) Decreto n° 24615, de 9 de julho de
1934, criarrdo o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Bancários (IAPB); j) Lei n° 367, de 31 de dezembro
de 1936, criarrdo 0 Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários (IAPI); I) Decreto-Lei n° 627,de 18 de
agosto de 1938, transformando as Caixas de Aposentadoria e Perrsões dos Estivadores e Trabalhadores enr
Trapiches em Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Estivadores e dos Empregados em Transportes e Cargas
(IAPETEC).” (FERREIRA, op. cit. p.235)
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presença então dominadora das companhias estrangeiras, e, como desaﬁos
operacionais a regulação do resseguro e o fomento às operações de seguros em geral.
Alguns eram contrários à materialização da idéia de “ressegurador
monopolista”, por acharem que aconteceria a burocratização do resseguro, vindo
prejudicar substancialmente a rapidez de tais operações, caindo, desse modo, no
descrédito público e obstando a boa imagem do mercado securitário."
Não obstante as críticas, as sociedades seguradoras ﬁcaram obrigadas desde
então a ressegurar no IRB as responsabilidades excedentes de sua retenção própria.
Assim, o govemo federal procurou evitar que fosse consumida grande parte de nossas
divisas, com a remessa para o exterior de importâncias vultosas relativas a prêmios de
resseguros em companhias estrangeiras. A criação do IRB foi um marco inicial para a
consolidação de aspirações nacionalistas para o mercado securitário brasileiro.
Seguindo a ideologia nacionalista, estabelece-se o Princípio de Nacionalização
do Seguro na Constituição Getulista de 1937, que teve como reﬂexo a instituição do
Decreto-lei n° 2063, de 7 de março de 1940, reforrnando sob novos moldes a
regulamentação das Operações de Seguros Privados no País e estabelecendo um
sistema atualizado de ﬁscalização das referidas operações.
Ainda na fase getulista, ocorreu a entrada do Brasil na Segunda Grande Guerra
Mundial contra a Alemanha e Itália, de forma a cassar a autorização de muitas
companhias Alemãs e Italianas no País.
Sob a presidência do General Eurico Gaspar Dutra na Presidência da
República (1946-1951), destacam-se o Decreto-lei n° 9690, de 2 de setembro de 1946,
reorganizando o Departamento Nacional de Seguros Privados e Capitalização
(DNSPC) e o Decreto-lei n° 9735, de 4 de setembro de 1946, consolidando a legislação
relativa ao Instituto de Resseguros do Brasil (IRB), ou seja, concedendo nova
reorganização a essa instituição.
Entre os anos de 1946 a 1964 , as sociedades seguradoras, com o apoio do
IRB, procuraram desenvolver as modalidades, os rarnos e os planos de todas as formas
de seguros, iniciando suas operações nos Rarnos Diversos e aceitando Riscos
17 FERREIRA, op. cit. p. 240
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Diversos. Ilustrando tal política securitária, os seguros do Ramo Aeronáuticos, na
garantia “cascos”, que estiveram ameaçados de ser colocados integralrnente no
mercado extemo, retomaram a ser retidos em grande parte do mercado nacional; o
seguro do Ramo Vida em Grupo iniciaram sua ascensão graças às normas de aceitação
sugeridas pelo IRB e aprovadas pelo DNSPC; o seguro Ramo Vida Individual, pelo
contrário, começaram sua decaída provocada pela inﬂação, que ameaçava o País de
chegar a uma situação caótica; o Ramo de Acidentes Pessoais tomou grande irnpulso,
em virtude das modiﬁcações que lhe foram introduzidas, dentre as quais, de torná-lo
em ramo padronizado.
Com o golpe de 1964, o Estado Brasileiro que até então se dedicava em
grande percentagem às atividades agropecuárias, passou a investir fortemente nas
atividades industriais: cresceu a indústria de manufaturados, resultando numa
diminuição das importações e no crescimento das exportações, tendendo para o
equilíbrio da balança comercial.
Esses fatores contribuiram para que fosse lugar de destaque as atividades
previdenciais e securitárias, uma vez que o Poder Executivo desejava que o próprio
mercado securitário brasileiro garantisse esse crescimento acelerado dos nossos
parques industriais, comerciais, bancários e agropecuários por meio das coberturas de
seguros.
Desse modo, muita legislação relativa ao Seguro foi consolidada, podendo-se
destacar:
- Lei n° 4.594, de 29 de dezembro de 1964, regulando a proﬁssão do Corretor de
Seguros;
- Decreto n° 56.903, de 24 de dezembro de 1965, regulamentando a proﬁssão do
Corretor de Seguros de Vida e de Capitalização;
- Decreto-lei n° 72, de 21 de novembro de 1966, uniﬁcando os Institutos de
Aposentadoria e Pensões, e, criando o Instituto Nacional de Previdência Social
(INPS), considerado como maior passo já realizado no caminho do
fortalecimento do seguro social no País;
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- Decreto-lei n° 73, de 21 de novembro de 1966, criando o SISTEMA
NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS, e, dentre os entes desse sistema a
própria SUPERINTENDÊNCLA DE SEGUROS PRIVADOS (SUSEP).
Ademais, tal decreto passou a regular as operações de seguros e resseguros,
considerado um dos diplomas legais mais importantes em matéria de seguro e
que colaborou para o alicerce definitivo de toda a estrutura do mercado
securitário brasileiro.
Sob a presidência do General Emílio Médici (1969-1974), o IRB promoveu a
penetração do mercado securitário brasileiro no cenário mundial, tendo como
acontecimento a inauguração do escritório do IRB em Londres. Além disso, outra
medida tomada foi em defesa da estabilidade das sociedades seguradoras, ao
promulgar diplomas legais visando a diminuição do número de companhias de seguros
em operações. Constatou-se, de fato, que não só o número de sociedades seguradoras
era excessivo em relação ao volume de prêmios produzidos, como também a oferta
tinha um estrutura inadequada.
Na mesma época, houve a preocupação do Poder Executivo com a formação
de pessoas especializadas nas atividades securitárias, de forma a ser criada a
FUNDAÇÃO ESCOLA NACIONAL DE SEGUROS (FUNENSEG), com vista à
preparação dos quantitativos de pessoal para atendirnento da crescente demanda de
qualiﬁcação.
Nos anos de 1974 até 1979, já com o General Emesto Geisel na presidência da
república, por meio de apoio do IRB, SUSEP, CNSP e do Ministério da Indústria e
Comércio, o Congresso Nacional decretou a Lei n° 6.194, de 19 de dezembro de 1974,
dispondo sobre o Seguro obrigatório de Danos Pessoais causados por Veículos
Automotores de Vias Terrestres, ou por sua Carga, a Pessoas Transportadas ou não
(DPVAT). Do mesmo modo, o Congresso também decretou a Lei n° 6.435, de 15 de
julho de 1977, que criou nova atividade securitária denominada Previdência Privada.
Esta foi classificada da seguinte forma: a) Previdência Privada fechada (as fundações,
os Ftmdos e as Caixas), quando acessíveis exclusivamente aos empregados de tuna só
empresa ou de um grupo de empresas e b) Previdência Privada Aberta (os Montepios e
as demais entidades). As entidades de previdência fechadas ﬁcaram subordinadas ao
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Ministério da Previdência e Assistência Social e as entidades de previdência abertas
. . . , . , . , . 3ﬁcaram subordmadas ao Ministerio da Industria e Comerciol .
Na década de 80, precisamente no seu ﬁnal, o modelo de Estado Social sofre
uma ruptura de paradigma: por uma série de razões de ordem econômica, políticas,
sociais e culturais, generalizou-se a convicção de que o Estado se tomou grande
demais e seria notória sua incapacidade para atender a todas as necessidades da
sociedade; alarmante a ineﬁciência econômica do setor público; mínima qualidade de
serviços; deveria haver um enxugamento da máquina estatal e a devolução de
atividades à iniciativa privada, ou seja, dever-se-ia devolver ao cidadão e à sociedade
seu protagonismo, sua liberdade de escolha do prestador de serviço e livre
concorrência nas diversas atividades econômicas. Essa nova concepção de Estado e
administração acaba por inﬂuenciar toda a comunidade intemacional, inclusive o
Estado Brasileiro.
Consolidando rmia espécie de “reliberalização do Estado”, assistiu-se durante
a década de 90 e ainda assiste-se no Brasil, fenômenos de desestatizações de empresas
siderúrgicas e petroquirnicas federais, amplos processos de privatização de serviços
básicos, além de dar efetividade ao primado da livre concorrência nas atividades
econômicas - no qual inclusive o Estado às vezes se faz presente-.
Nessa volta ao predomínio das leis de mercado, o cidadão brasileiro passa a
ser usuário de serviços ou um consumidor em face de empresas que assumem o papel
de prestar serviços públicos ou desenvolver determinada atividade econômica.
Acompanhando este novo cenário, o Estado Brasileiro passa por tuna reforma,
entendida dentro do contexto da redefinição do papel do Estado, que deixa de ser o
responsável direto pelo desenvolvirnento econômico e social pela via de produção de
bens e serviços, para fortalecer-se na função de promotor e regulador desse
desenvolvirnento. Nesse sentido, surgem novas ﬁguras como as Organizações Sociais,
as Agências Executivas e as Agências Reguladoras.”
Seguindo a esteira da redeﬁnição do papel estatal, a SUSEP dá início a uma
fase de profundas transforrnações, que começava por sua organização intema, pondo
18 Hoje tais entidades são ﬁscalizadas pela SUSEP. Sobre o assunto, vide o Capítulo Ilda monograﬁa.
19 Para aprofundar o tema relativo a Refonna do Estado Brasileiro, interessante a leitura dos Cadernos do MARE
- Ministério da Administração Federal e Reforrna do Estado.
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ﬁm a sua cultura inicialmente formalista-burocrática, culminando na definitiva
conformação e público reconhecimento de sua identidade institucional, localizada no
estabelecimento do equilíbrio entre as seguradoras e os segurados.
A SUSEP implanta o sistema de audiência pública e aberta a todos os
segrnentos, para a formulação de medidas gerais e tomada de decisões. Promove a
desregulamentação gradual da atividade securitária e dá autonomia à criação de
produtos. Estimula a formação de empresas regionais. Fiscaliza a constituição e
aplicação de reservas técnicas em ativos mobiliários, de acordo com normas editadas
pelo Conselho Nacional de Seguros Privados. Institui novo e adequado Plano de
Contas para as seguradoras. Acaba com a exigência da carta-patentezo para o
funcionamento das seguradoras. E, para enfrentar a realidade da inﬂação que corroia
valores segurados, promove a indexação dos contratos, que passam a ser atualizados
com base na correção monetária.2l
No inicio do milênio, toma-se vertiginoso o crescimento da atividade
securitária no país: novos ramos, modalidades e planos se proliferam; desenvolvem-se
a atividade de previdência privada, bem como a de capitalização; maior abertura para
empresas estrangeiras; parcerias para os seguros junto ao Mercosul. Ademais, o
mercado securitário passa a adquirir, em progressão geométrica, irnportante fatia do
PIB nacional.
Nesse contexto, a atividade securitária passa a ter cada vez mais inﬂuência
para a própria economia do país, por meio das reservas técnicas das seguradoras,
adquiridas pelos prêmios pagos. E, controlando e resguardando essa poupança
nacional, hoje, ao lado das regulamentações civis, comerciais e consumeristas, a
SUSEP vai se conﬁgurar, como a instituição balizadora do mercado securitário, em
que de urn lado existem as empresas seguradoras e, de outro, a massa segurada e
consumidora dos produtos oferecidos por aquelas instituições.
A SUSEP se toma balizadora do mercado de seguros, pois é a executora de
toda a política nacional de seguros, expedindo uma série de atos normativos e
2° A Carta Patente conﬁgurava-se corno urna autorização do Presidente da República para o funcionarnento de
qualquer empresa seguradora.
21 INSTITUTO DE RESSEGUROS DO BRASIL, <›p.¢rt, p. 15
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ﬁscalizando a atividade securitária conforme as diretrizes traçadas pelo Conselho
Nacional de Seguros Privados- CNSP.
Por meio da compreensão do desenvolvimento da atividade securitária em
nosso país e o surgimento da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP -, toma­
se possível discorrer sobre esse importante ente administrativo, desde a sua estrutura
intema até a regulamentação exercida no mercado securitário.
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CAPÍTULO II - A SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS E SUA
ATUAÇÃO JUNTO AO MERCADO SECURITÁRIO BRASILEIRO
11.1 - COMPETÊNCIA E ESTRUTURA DA SUPERINTENDÊNCIA DE
SEGUROS PRIVADOS - SUSEP
II.1.1 - Considerações gerais acerca do Sistema Nacional de Seguros e da
competência da SUSEP
Certamente a SUSEP vem se fumando como principal instituição de controle
do mercado securitário brasileiro, pois é ente govemamental da administração indireta
responsável pela regulamentação e ﬁscalização dos mercados de seguro, previdência
privada aberta, capitalização e, recentemente, do resseguro”.
A Superintendência de Seguros Privados qualiﬁca-se como autarquia especial
vinculada ao Ministério da F azenda23, fazendo parte do chamado Sistema Nacional de
Seguros Privados, criado pelo Decreto-lei n° 73/ 1966 e devidamente regulamentado
pelo Decreto 11° 60.459/l96724.
22 Com o objetivo de abertura do mercado do resseguro no País e quebra do monopólio então vigente, foi
promovida alteração da Constituição Federal, por meio da Emenda Constitucional n° 13, de 1996, que eliminou a
ﬁgura do “órgão oﬁcial ressegurador”, possibilitando a existência de outros estabelecimentos de resseguro.
Seguindo o compromisso de promover a abertura do resseguro e fomentar seu desenvolvirnento, o Govemo, ern
novembro de 1997, incluiu a IRB no Programa Nacional de Descstatização (PND) e transformou-O em sociedade
de capital aberto, mudando sua denominação para IRB BRASIL Resseguros S.A. Além disso, deu-se início à
fase preparatória para sua venda, que ainda não ocorreu em virtude de açã.o de inconstitucionalidade tramitando
junto ao STF. Com a publicação da Lei n° 9.932, de 20 de dezembro de 1999, as atribuições de regulação,
ﬁscalização e controle, acumuladas pela IRB - BRASIL Re, juntamente com a atribuição de autorizações,
passaram a ser responsabilidade da SUSEP. Além de questões especíﬁcas de resseguro, a SUSEP assumiu
também as autorizações referentes às operações de seguro e resseguro em moeda estrangeira no País e às
contratações no exterior. (vide Anuário Estatístico distribuído pela SUSEP - ano 1998).
23 Quando à época de publicação do Decreto n° 73/66 a SUSEP era vinculada ao chamado Ministério da
Indústria e do Comércio.
24 Tanto o Decreto-lei n° 73/66 como o Decreto n° 60.459/67 até hoje possuem vigência , tendo em vista ausência
de lei complementar solicitada pelo art. 192, inc. II da Constituição Federal de 1988, verbis: “art 192- O sistema
ﬁnanceiro nacional, estruturado de forma a promover O desenvolvimento equilibrado do Pais e a servir a.os
interesses da coletividade, será regulado em lei cornplementar, que disporá, inclusive, sobre: II - autorização e
funcionamento dos estabelecimentos de seguro, resseguro, previdência e capitalização, bem como Órgão oﬁcial
ﬁscalizador.” (redação do inciso II devidamente alterada pela Emenda Constitucional n° 13, de 21 de agosto de
1996)
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Prirneiramente, oportuno traçar alguns apontamentos acerca da qualiﬁcação da
SUSEP como “autarquia especial” ou “sob regime especial”.
Estabelecida como autarquia, a SUSEP se apresenta como pessoa jurídica de
Direito Público, exercendo um serviço público descentralizado na atividade econômica
(seguros), vinculada ao Ministério da Fazenda (órgão da administração direta).
Tem como características a sua criação por lei, personalidade jurídica pública,
capacidade de auto-adrninistração, especialização dos fms ou atividades e sujeição a
controle ou tutela pelo Ministério a que está vinculada. Assim como as demais pessoas
da administração indireta25, a SUSEP consolida o papel de “longa manus  do Estado,
especiﬁcamente, no seu caso, a regulamentação e ﬁscalização do mercado secuiitário.
A qualificação de “autarquia especial” ou “sob regime especial” decorre de
características peculiares ao ente e devidamente estabelecidas nos diplomas legais já
mencionados, que a diferencia das autarquias comu;ns26. Nesse sentido, pode-se
destacar sua grande capacidade de auto-administração exercida com certa
independência em relação ao poder central.
Todavia, a independência da SUSEP deve ser entendida em termos
compatíveis com o regirne constitucional brasileiro. A independência em relação ao
Poder Judiciário não existe, pois a autarquia pode dirirnir conﬂitos em instância
administrativa, da mesma forma que outros órgãos administrativos, mas isto não
impede e não pode impedir o controle de suas decisões pelo Poder Judiciário, tendo
em vista preceito constitucional do art. 5°, XXXV da Constituição que anuncia “a lei
não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito.”Da mesma
forma não há independência em relação ao Poder Legislativo, tendo em vista que os
seus atos norrnativos não podem conﬂitar com nonnas legais, por força do princípio da
legalidade além da própria hierarquia constitucional. Além disso, estão sujeitas ao
controle pelo Congresso Nacional, previsto no art. 49, X da Constituição Federal, e ao
2° São as fundações públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista, segundo o Decreto-lei 200, de
25.2.67 . Recentemente, com a Reforma Administrativa, encontrar-se-á outras ﬁguras, dentre elas as agências
reguladoras e executivas. Nesse sentido, vide MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito
Administrativo. 14a ed. São Paulo: Malheiros Editores, 2002. p. 139.
26 “Exemplos de autarquias especiais: no âmbito federal: Banco Central, Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, parte das Universidades Federais; na Administração Paulista, as
três universidades públicas, USP, Unicamp e Unesp.” (MEDAUAR, Odete. Direito Administrativo Moderno.
68 ed. rev.e atual. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2002. p. 84)
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controle fmanceiro, contábil e orçamentário exercido pelo Legislativo (com auxílio do
Tribunal de Contas), conforme previsto no art. 70 e seguintes da Constituição Federal.
A independência que pode ser ventilada encontra oportunidade em relação ao
Poder Executivo, assim mesmo nos limites estabelecidos em lei. Por ser autarquia, a
SUSEP está sujeita à tutela ou controle administrativo exercido pelo Ministério da
Fazenda” e à direção superior da administração federal, prevista no art. 84, ll da Carta
da República.
No que toca aos poderes administrativos conferidos à SUSEP, constata-se, nas
atribuições que lhe são conferidas pela lei, a presença de todos os poderes inerentes ao
regime jtuidico administrativo, quais sejam, os poderes normativo, disciplinar, os
decorrentes de hierarquia e poder de polícia. Ainda deve ser registrado os poderes
vinculados e discricionários, que se encontram dentro dos poderes ora mencionados
dependendo do tratamento legal.
Ao poder normativo ou competência normativa cabe fazer algumas
considerações. O poder nonnativo da Administração Pública têm em comum com a lei
o fato de emanarem atos de efeitos gerais e abstratos. Contudo, podem ser divididas
tais atos em originários e derivados. Aqueles dizem respeito a atos gerais emanados de
um órgão estatal em virtude de competência própria, outorgada imediatamente pela
Constituição Federal, que é o caso do Poder Legislativo. Já os atos derivados são
aqueles que possuem o conteúdo de explicitação ou especiﬁcação de um conteúdo
nonnativo já existente, procurando à sua execução no plano concreto, que é o caso do
regulamento” expedido por competência privativa do Chefe do Poder Executivo.
Observe que os atos do poder legislativo não diferem dos regulamentos por
sua natureza normativa, mas na situação de que aqueles criam direito novo, ao passo
que estes explicitam ou complementam a lei, sem ultrapassar o lirnite da legalidade.
Tendo em vista que a nossa legislação limita a atuação normativa do poder executivo
pelo princípio da legalidade, apenas se admite os regulamentos executivos, ou seja,
27 A tutela é o poder que assiste à. Administração Central de influir sobre os entes da administração indireta com
o propósito de conformá-las ao cumprimento dos objetivos públicos em vista dos quais foram criadas,
harmonizando-as com a atuação administrativa global do Estado. Ressalte-se, entretanto, que a tutela só poderá
ser consolidada nos termos expressamente ﬁxados na lei. Nesse sentido vide MELLO, Celso Antônio Bandeira
de. Curso de Direito Administrativo. 14a ed. São Paulo: Malheiros Editores, 2002. p. 143.
28 São os decretos regulamentares com previsão no art. 84, IV da Constituição Federal.
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aqueles consolidados para a ﬁel execução da lei. Irnpede-se, portanto, a utilização dos
chamados regulamentos autônomos, ou seja, aqueles que inovam na ordem jurídica
por normatizar matéria não disciplinada previamente por lei29.
Além do decreto regulamentar como manifestação do poder normativo da
administração, ainda existem as resoluções, portarias, deliberações, inst:ruções,
editadas por autoridades que não o Chefe do Executivo, exatamente para dar
efetividade (execução no plano concreto) de leis, decretos e regulamentos”. Nesses
casos é importante ressaltar que tais atos têm alcance limitado ao âmbito de atuação do
órgão expedidor.
No caso da SUSEP e também do Conselho Nacional de Seguros Privados, o
poder nonnativo manifesta-se, por exemplo, quando fixam-se condições de apólices e
de coberturas especiais de seguro. Contudo, conforme se verá a seguir, muitas
atribuições de poder normativo acabam por inovar na ordem jurídica, acabando por
atingir o princípio da legalidade e, mediatamente, a própria Constituição.
O poder de polícia, compreendido como a intervenção da administração
pública ao desenvolvimento de atividades particulares contrastantes com os interesses
sociais3 1, pode ser detectado nas atribuições da SUSEP no caso, por exemplo, de
proceder a autorização para o funcionamento de uma empresa seguradora ou a sua
própria fiscalização, sempre nos termos da lei.
O poder disciplinar pode ser vislumbrado pela competência da Administração
em apurar infrações e aplicar penalidades ao servidores públicos e outras pessoas que a
ela estejam sujeitas pelo regirne administrativo. No caso da SUSEP, tal poder
encontra-se presente quando da veriﬁcação de serviço irregular ou falta grave por um
29  _ .Nos países que admitem os regulamentos autônomos ou independentes, é ligada outra distinção entre
regulamentos jurídicos ou nonnativos e regulamentos administrativos ou de organização. Os regulamentos
jurídicos ou normativos estabelecem normas sobre relações de supremacia geral, ou seja, aquelas relações que
ligam todos os cidadãos ao Estado. Os regulamentos administrativos ou de organização contém norrnas sobre a
organização administrativa ou sobre as relações entre os particulares que estejam em situação de submissão
especial ao Estado, decorrente de um título jurídico especial, como um contrato...” (DI PIETRO, op.cit. p.87-88).
3° O fundamento para a expedição desses atos normativos tem respaldo constitucional no art. 87, parágrafo
único, inciso I da Constituição Federal.
31 A expressão poder de polícia pode ser tomada pelo sentido amplo e restrito. No texto, a expressão foi colocada
no sentido restrito, designando a polícia administrativa, que, nas palavras de Celso Antônio Bandeira de Mello
relacionam-se corn “as intervenções, quer gerais e abstratas, como os regulamentos, quer concretas e especíﬁcas
(tais como as autorizações, as licenças, as injunções), do Poder Executivo destinadas a alcançar o mesmo ﬁm de
prevenir e obstar ao desenvolvimento de atividades particulares contrastantes corn os interesses sociais.”
(MELLO, op. cit. p. 697)
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dos servidores que compõe seu quadro, ou ainda quando há descumprimento por um
particular de um contrato sujeito ao regime adrnjnistrativo com a autarquia.
O poder hierárquico decorre de uma relação de coordenação e subordinação
entre vários órgãos da Administração, estruturando uma série de competências e
hierarquias. Decorrem dessa estruturação, diversos poderes, quais sejam, a
possibilidade de revisão dos atos administrativos (anular ou revogar), ﬁscalizar, avocar
e delegar atribuições, etc. A SUSEP também detém os poderes decorrentes de
hierarquia, bem como o CNSP, quando, por exemplo, tem a possibilidade de revogar
e/ou anular qualquer ato normativo de sua competência.
II.1.2 - A estrutura e competência da Superintendência de Seguros Privados
O Decreto-lei n° 73/66 e o Decreto n° 60.459/67 foram os diplomas legais que
criaram o chamado Sistema Nacional de Seguros, ao qual pertence a SUSEP,
objetivando criar uma eﬁcaz sistemática de regulamentação e ﬁscalização das
operações de seguros.
Nesse sentido, o art. 5° do Decreto-lei n° 73/66 traz a política a ser traçada
pelo sistema em comento:
I - promover a expansão do mercado de seguros e propiciar condições operacionais
necessárias para sua integração no processo econômico e social do País;
II- evitar evasão de divisas, pelo equilíbrio do balanço dos resultados do intercâmbio,
de negócios com o exterior;
III - fumar o princípio de reciprocidade em operações de seguros, condicionando a
autorização para o funcionamento de empresas e firmas estrangeiras a igualdade de
condições no país de origem;
IV - promover o aperfeiçoamento das Sociedades Seguradoras;
V - preservar a liquidez e a solvência das Sociedades Seguradoras;
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VI - coordenar a politica de seguros com a política de investimentos do Govemo
Federal, observados os critérios estabelecidos para as políticas monetária, crediticia e
ﬁscal.
Fazem parte do Sistema Nacional de Seguros Privadas os seguintes entes a
seguir apontados:
a) Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP;
b) Conselho de Recursos do Sistema Nacional de Seguros Privados, de
Previdência Privada Aberta e de Capitalização - CRSNSP;
c) Superintendência de Seguros Privados - SUSEP;
d) Instituto de Resseguros do Brasil- IRB Brasil Re;
e) Sociedades Seguradoras autorizadas a operar em seguros privados;
Í) Corretores de Seguros devidamente habilitados.
Dentre os entes responsáveis pela regulamentação e ﬁscalização dos seguros
privados, bem como previdência privada, capitalização e resseguro, destacam-se o
Conselho Nacional de Seguros Privados e a SUSEP. O Instituto de Resseguros do
Brasil (IRB) passou suas atribuições à SUSEP, nos termos mencionados no item
anterior.
O Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) conﬁgura-se o órgão de
cúpula do Sistema Nacional de Seguros Privados, Capitalização, Previdência Privada
Aberta e Resseguro, conforme o disposto no Decreto n° 73, de 21.11.66 e Decreto n°
60.459, de 13.03.67 (Seguros), Decreto-lei n° 261, de 28.02.67 (Capitalização), pela
Lei n° 6.435, de 15.07.77 e Decreto n° 81.402, de 23.02.78 (Previdência Privada
Aberta) e pela Lei n° 9.932, de 20.12.99 (Resseguro). Possui como competência
privativa as seguintes atribuições32:
a) ﬁxar as diretrizes e normas da politica de seguros privados, capitalização e
previdência privada aberta;
32 Atribuições previstas no art. 32 do Decreto-Lei 11° 73/66. (BRASIL. Decreto-Lei n° 73, de 21 de novembro de
1966. Dispõe sobre o Sistema Nacional de Seguros Privados, regula as operações de seguros e resseguros e da
outras providências.)
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b) regular a constituição, organização, funcionarnento e ﬁscalização das
sociedades de seguro, de capitalização e de previdência privada aberta, bem
como a aplicação das penalidades cabíveis;
c) estipular índices e demais condições técnicas sobre tarifas, investimentos e
outras relações patrimoniais a serem observadas pelas sociedades seguradoras,
de capitalização e de previdência privada aberta;
d) ﬁxar as características gerais dos contratos de seguros e de capitalização e dos
planos de pecúlio e de rendas das entidades de previdência privada aberta;
e) ﬁxar normas gerais de contabilidade, atuaria e estatistica a serem observadas
pelas sociedades seguradoras, de capitalização e de previdência privada aberta;
Í) estabelecer as diretrizes gerais das operações de resseguro;
gp) disciplinar as operações de cosseguro”, nas hipóteses em que o IRB não aceite
resseguro do risco ou quando se tomar conveniente promover melhor
distribuição direta dos negócios pelo mercado;
h) prescrever critérios de constituição das sociedades seguradoras, de capitalização
e de previdência privada aberta, com ﬁxação dos lirnites legais e técnicos de
suas operações;
i) disciplinar a corretagem do mercado secrnitário e a proﬁssão de corretor;
j) conigir os valores monetários expressos no Decreto-lei n° 73, de 1966 e na Lei
n° 6.435, de 197734, de acordo com os índices de correção que estiverem em
vigor;
k) decidir sobre sua própria organização, elaborando o respectivo Regirnento
Interno;
33 Deve ser estabelecida a distinção entre Cosseguro e Resseguro: “a diferença entre essas duas formas de
lirnitação quantitativa dos riscos pode ser estabelecida por duas ordens de considerações: a) urna técnica e b)
outra jurídica”. A distinção de ordem técnica é que, no COSSEGURO, quase sempre é o próprio Segurado que
promove a repartição do risco; ao passo que, no RESSEGURO, é repartido por interrnédio do Segurador­
ressegurado. A distinção de ordem jurídica é que no COSSEGURO, o contrato estipula-se entre o Segurado e as
diversas Sociedades Seguradoras diretas ou cosseguradoras, onde cada uma celebra um negócio à parte: ao passo
que, no RESSEGURO, o contrato é estipulado diretamente entre dois seguradores, sendo que um deles trata e se
obriga com o segurado.” (FERREIRA, op.cit, p. 617-618.)
34 Lei que instituiu a nova atividade Seculitária de Previdência Privada.
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1) regular a organização, a composição e o funcionamento de suas Comissões
Consultivas;
mg) ﬁxar critérios para a posse e exercício de cargo de conselheiro e diretor das
sociedades de seguros, de capitalização e de previdência privada aberta.
As atribuições acima elencadas denotam o poder normativo do CNSP no
sentido de regulamentação do setor securitário. Contudo, muitas das atribuições
conferidas pelo Decreto n° 73/66 denotam um caráter geral e abstrato, típicos de
normas originárias expedidas pelo Poder Legislativo, como por exemplo “fixar as
diretrizes e normas da política de seguros privados...” ou “ﬁxar as características
gerais dos contratos de seguros e de capitalizaçãou.” Nesse sentido, poder-se-ia
suscitar nesses casos a caracterização de regulamentos autônomos, o que é proibido
pela legislação pátria, tendo em vista infração ao princípio da legalidade, onde
obrigações e deveres só podem ser estabelecidos em virtude de lei (art. 5°, II da
Constituição Federal).
Buscando alcançar os objetivos acima traçados, o CNSP é formado pelo
Ministro de Estado da Fazenda ou seu representante, representante do Ministério da
Justiça, representante do Ministério da Previdência e Assistência Social,
Superintendente da SUSEP, representante do Banco Central do Brasil e representante
da Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Presidindo tal conselho está o Ministro
de Estado da Fazenda e na sua ausência, o próprio Superintendente da SUSEP.35
Assessorando tal conselho, além da SUSEP (conforme será visto adiante),
podem estar presentes as Comissões Consultivas: são criadas para o estudo e
assessoramento em assuntos técnicos especíﬁcos, seja na área de saúde, de trabalho, de
transporte, de corretores, rural ou de crédito, tendo sempre representantes de entidades
concementes com a matéria a ser discutida. Depois de fonnada a Cornissão Consultiva
sobre determinado assunto, devem entregar em prazo já previsto, relatório sobre a
matéria que lhe foi solicitada.
35 Art. 33 do Decreto-lei 11° 73/1966, alterado pela Lei 10.190/2001.
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Desse modo, com os membros devidamente constituídos e assessoramento
especíﬁco, o CNSP se consolida, deliberando na sua esfera de competência, por meio
de sessões periódicas36.
Mister salientar que o CNSP toma suas decisões por meio de Resoluções e
Atos, aqueles quando exprimirem deliberação de interesse geral do Sistema Nacional
de Seguros Privados, Capitalização e Previdência Privada Aberta e estes quando
exprimirem deliberações que forem julgadas, pelo plenário, de interesse restrito. As
Resoluções e os Atos possuem numeração em separado, para cada ano, em ordem
cronológica, sendo todos assinados pelo Vice-Presidente (Superintendente da SUSEP)
e publicados no Diário Oﬁcial da União.
Ao lado do CNSP e vinculado ao Ministério da Fazenda, criou-se, com o
advento da Medida Provisória n° 1.689-5, de 26 de outubro de 1998, o Conselho de
Recursos do Sistema Nacional de Seguros Privados, de Previdência Privada Aberta e
de Capitalização - CRSNSP. Tal órgão colegiado foi criado especiﬁcamente para o
julgamento, em última instância administrativa, dos recursos de decisões da
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e do IRB - Brasil Resseguros S.A, nos
casos especiﬁcados nos Decretos-Leis n° 73/66, e 261/67 e na Lei n° 6.435/77, na parte
em que dispõe esta última sobre entidades abertas de previdência privada.
O CRSNSP tem o seu Regirnento Interno aprovado pelo Decreto n° 2.824, de
27 de outubro de 1998, dispondo sobre as competências, os prazos e os demais atos
processuais vinculados às suas atividades. Tal consellro é integrado por seis
Conselheiros, titulares e respectivos suplentes, de reconhecida competência e possuidores de
conhecimentos especializados em assuntos relativos ao mercado securitário, de capitalização e
36 Segundo o Regimento Intemo do CNSP, o Conselho se reúne ordinarianrente de dois em dois meses e,
extraordinarianrente, senrpre que houver convocação pelo presiderrte ou de requerimento de um número mínimo
de membros. A ordem dos trabalhos das sessões do Conselho é feita basicamente na seguinte ordem: l°) leitura,
votação, eventual correção e assinatura da ata da sessão anterior; 2°) citação e distribuição do expediente do dia;
3°) apresentaçã.o de proposições, indicações, requerinrerrtos, noções ou comunicações; 4°) discussão e votação da
matéria. em pauta - chamada de “Ordem do Dia” -, que deverá ser levada ao conhecimento dos nrembros do
CNSP, com no mínimo de 3 (três) dias úteis de antecedência. A discussão da matéria da Ordem do Dia é feita a
partir do relatório do relator ou da comissão consultiva, que deverá ser apresenta.do à secretaria do CNSP
(localizada na própria SUSEP) com um prazo mínimo de 6 (seis) dias de antecedência, iniciando-se após um
resumo oral do processo feito pelo autor, acompanhando das considerações que julgar necessárias. Havendo
pedido de vista ao processo por qualquer conselheiro, a decisão ﬁca protelada para a sessão subseqüente.
Encerra.da a discussão, a. proposição é submetida. à votação, cabendo ao plenário decidir se a votação deve ser
global ou destacada, bem como a preferência na votação dos assuntos. Ademais, o plenário pode deferir, a
requerimento de qualquer mernbro do Conselho, o destaque de emendas e discussão e votação de projetos.
(CONSELHO NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS. Resolução n° 014/91. Aprova o Regimento Intemo do
CNSP.)
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de previdência privada e de crédito imobiliário e poupança, representando os seguintes órgãos
e entidades:
a) Ministério da Fazenda;
b) Superintendência de Seguros Privados - SUSEP;
C) IÍRB - Brasil Resseguros S.A.;
d) Federação Nacional das Empresas de Seguros Privados e de Capitalização ­
FENASEG;
e) Federação Nacional dos Corretores de Seguros Privados e de Capitalização ­
FENACOR;
f) Associação Nacional das Entidades Abertas de Previdência Privada ­
ANAPP.”
Executando toda a política traçada pelo Conselho Nacional de Seguros
Privados - CNSP e também integrando o Sistema Nacional de Seguros Privados,
consolida-se no cenário securitário a Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
Autarquia especial e vinculada ao Ministério da Fazenda, conforme dito anteriormente,
exerce suas atribuições conforme os seguintes diplomas legais:
- Decreto-lei n° 73, de 21.11.66 e Decreto n° 60.459, de 13.03.67 (matéria
referente à Seguros);
- Decreto-lei n° 73, de 21.11.66 e Decreto n° 261, de 28.02.67 (matéria referente
à Capital ização);
- Lei n° 6.435, de 15.07.77 e decreto n° 81.402, de 23.02.78 (matéria referente à
Previdência Privada Aberta);
- Decreto-lei n° 73, de 21.11.66 e Lei n° 9.932, de 20.12.99 (matéria referente ao
Resseguro);
- Demais atos normativos aplicáveis;
37 Segundo o Regimento Intemo do CRSNSP, os membros do Conselho serão designados pelo Ministro de
Estado da Fazenda, com mandato de dois anos, podendo ser reconduzidos uma única vez. Os representantes das
entidades de classe (FENASEG, FENACOR e ANAPP) serão indicados em lista tríplice, por solicitação do
Ministro de Estado da Fazenda. Junto ao Conselho ainda funciona um Procurador da Fazenda Nacional,
designado pelo Procurador-Geral da Fazenda Nacional, com a atribuição de zelar pela ﬁel observância das leis,
dos decretos, dos regulamentos e dos demais atos normativos. (BRASIL. Decreto n° 2.824, de 27 de outubro de
1998. Aprova o Regimento Interno do Conselho de Recursos do Sistema Nacional de Seguros Privados, de








São atribuições da SUSEP:
ﬁscalização das operações das sociedades seguradoras, das entidades abertas de
previdência privada, das sociedades de capitalização e dos resseguradores,
inclusive o exato cumprimento das leis pertinentes, disposições regulamentares
em geral, Resoluções do CNSP e aplicação das penalidades cabíveis. Enquadra­
se nessa ﬁscalização o poder de polícia da autarquia no sentido de manutenção
do mercado securitário;
processamento dos pedidos de autorização, para constituição, organização,
funcionamento, fusão, encampação, giupamento, transferência de controle
acionário e reforma dos Estatutos das sociedades seguradoras, entidades abertas
de previdência privada, sociedades de capitalização e resseguradoras, na
qualidade de executora da política traçada pelo CNSP. Mais uma vez presente o
poder de polícia, autorizando o funcionamento dos entes do mercado
securitário, desde que cumpridos os requisitos legais;
baixar instruções e expedir circulares relativas à regulamentação das operações
dos mercados supervisionados. Denota-se nessa atribuição o poder normativo
da autarquia, que deverá regular nos limites traçados pelos diplomas legais já
mencionados e de acordo com a regulamentação expedida pelo CNSP, sob pena
de ilegalidade e mediata inconstitucionalidade;
aprovação dos limites de operações das sociedades seguradoras, entidades
abertas de previdência privada, das sociedades de capitalização e dos
resseguradores, de conformidade com o critério ﬁxado pelo CNSP. Atiibuição
que representa manifestação do poder de polícia da SUSEP, já que a aprovação
dos limites de operações dos entes supracitados são requisitos necessários para
a sua manutenção fmanceira sadia no mercado secmitário;
proceder à inscrição dos corretores, ﬁscalizar sua atividade e aplicar as
penalidades cabíveis em mais uma manifestação do poder de polícia;
proceder à liquidação das sociedades integrantes do mercado que estiverem
cassada a autorização para funcionar no País;
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g) atuação no sentido de proteger a captação de poupança popular que se efetua
por meio das operações de seguros, de capitalização, de previdência privada
aberta e de resseguro;
h) promoção do aperfeiçoamento das instituições e dos instrumentos operacionais
a eles vinculados, com vistas à maior eﬁciência do próprio Sistema Nacional de
Seguros Privados.
i) zelar pela defesa dos interesses dos consumidores dos mercados
supervisionados, quais sejam os mercados que englobam operações de seguros,
resseguros, capitalização e previdência privada aberta;
j_) promoção da estabilidade dos mercados sob sua jurisdição, assegurando sua
expansão e o funcionamento das entidades que neles operem;
k) zelar pela liquidez e solvência das sociedades que integrem o mercado;
1) disciplinar e acompanhar os investimentos daquelas entidades, em especial os
efetuados em bens garantidores de provisões técnicas, ou seja, os investimentos
efetuados no montante monetário reservado para cobrir as sinistralidades;
m) cumprimento das deliberações do CNSP e exercício das atividades que por ele
forem delegadas. Atribuição que revela manifestação do poder hierárquico do
CNSP em relação a SUSEP ;
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n) cumprir os serviços de secretária executiva do CNSP 8, mais urna vez
decorrência do poder hierárquico deste órgão em relação a SUSEP;
38 ecA secretaria do CNSP é o órgão provido pela SUSEP, sob controle do Conselho Nacional de Seguros
Privados, a ﬁm de atender os seus interesses. São atribuições dessa secretaria: I - orientar, coordenar e controlar
as atividades da Secretaria; II - traçar as normas de execução dos serviços internos; III - preparar a pauta das
Sessões do CNSP e secretariar as reuniões; IV - transmitir aos conselheiros as convocações para as sessões feitas
pelo Presidente do CNSP; V - elaborar as atas das sessões do CNSP, submetendo-as aos Conselheiros presentes,
sempre que possível, com antecedência de 48 (quarenta e oito) horas da reunião em que devam ser submetidas à
aprovação; VI - distribuir aos Conselheiros cópias dos trabalhos e relatórios referentes aos assuntos constantes
da pauta das sessões, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da reruiião correspondente; VII ­
comunicar a.os conselheiros relatores e aos membros das comissões relatoras as tarefas de que se acharn
incumbidos, os prazos para apresentação dos respectivos relatórios, fornecendo-lhes os subsídios de que o
Conselho dispõe para a apreciação do assunto; VIII - manter contato com os Conselheiros, principalmente os
Relatores e Revisores de processos, bem como com o Presidente das Comissões Consultivas, aos quais deve
enviar todos os expedientes que se façam necessários ao bom desempenho dos trabalhos; IX - nranter enr dia
todo o expediente do CNSP; X - elaborar, anualmente, o Plano de Trabalho do CNSP para o exercicio seguinte,
a ser submetido ao plenário; XI - elaborar, anualmente, o Relatório das atividades do CNSP relativo ao exercicio
anterior, para ser submetido ao plenário; XII - desempenhar quaisquer trabalhos de que for incumbido pelo
Presidente do CNSP.” (CONSELHO NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS. Resolução n° 014/91. Aprova o
Regimento Interno do CN SP.)
33
A fun de efetivar cada uma de suas atribuições adequadamente, a SUSEP
montou uma estrutura organizacional que procura atuar cada vem mais próximo dos
mercados supervisionados, ou seja, jrmto às seguradoras, resseguradoras, entidades de
previdência privada aberta, empresas de capitalização e corretores, para estabelecer
relação harmoniosa junto aos consumidores segurados.
Nesse sentido, a estrutura da Superintendência de Seguros Privados pode ser





1 DEAFI _ 1 DEFIS - `  DEcoN -  DETEC ­
Departamento de Departamento Departamento Departamento
Administração e de ﬁscalização de Controle 1 Técnico-AtuarialFinanças  Econômico
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Regimento Intemo in Deliberação SUSEP n° 42, de 23 de fevereiro de 2000. No presente trabalho optou-se por
discorrer sobre cada setor, destacando apenas suas atribuições principais, de maneira exempliﬁcativa, conforme
será visto.
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República por indicação do Ministro da F azenda41. Irrtegram o mesmo Conselho, sem
direito a voto, o Secretário Geral e o Procurador- geral.”
A Procuradoria Geral é setor incumbido de assessoramento e da execução dos
serviços de natureza jurídica no âmbito da SUSEP, compreendendo: uma
Subprocuradoria Geral do Contencioso, que representa a SUSEP em juízo ou fora dele,
assessora o Conselho Diretor no que tange o julgamento dos processos administrativos
sobre aplicação das penalidades; uma Subprocuradoria Geral de Consultoria,
responsável pelo exame de consultas, internas e externas, sobre seguros, capitalização
previdência privada aberta, corretagem de seguros, capitalização e resseguro; uma
Subprocuradoria Geral de Estudos e Projetos, responsável pela elaboração de estudos
jurídicos relacionados com o seguro, capitalização, previdência privada aberta,
corretagem de seguros, resseguro e planos previdenciários, exame de rninutas de
resoluções, circulares e outros atos a serem expedidos pelo CNSP e pela própria
SUSEP.
A Superintendência é composta pelo gabinete e a assessoria técnica. O
gabinete tem como ﬁnalidade precípua a representação do Superintendente em seu
relacionamento adrninistrativo, político e social e executar atos e serviços que lhe são
privativos. Já a assessoria técnica assessora o Superintendente e os Diretores em
atividades não previstas nas competências dos demais setores da Autarquia e executar
estudos e projetos solicitados pelo Conselho Diretor.
A Auditoria tem por objeto identiﬁcar e apontar mecanismos de correção para
eventuais desvios no frmcionamento técnico ou administrativo da Autarquia, bem
como examinar a prestação de contas da entidade e assessorar os órgãos de controle,
como por exemplo o Tribunal de Contas da União em trabalhos de auditoria.
41 Vide o art. 3° do Decreto n° 9.604/88. (BRASIL. Decreto n° 9.604/88. Dispõe sobre a estrutura básica da
SUSEP.)
42 Dentre as competências do Colegia.do destacam-se: a) ﬁxar a. política geral da Autarquia com vistas a.
ordenação das atividades do mercado; b) cumprir e fazer cumprir as deliberações do CNSP e o próprio
Regimento intemo da SUSEP; c) aprovar instruções, circulares e pareceres de orientação em matérias de
competência da SUSEP; d) aprovar a celebração de contratos e convênios para execução de serviços de
competência e interesse da SUSEP; e) elaborar a proposta orçamentária e as demonstrações ﬁrranceiras da
SUSEP, submetendo-as aos órgãos competentes da Administração Pública Federal; t) aprovar a instalação,
transformação e extinção de Departamentos e representações Regionais no território nacional.
(SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS. Deliberação n° 42, de 23 de fevereiro de 2000. Altera e
consolida o Regimento Intemo da SUSEP. art. 10)
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A Secretaria-Geral é órgão central de coordenação das áreas fms e de apoio
administrativo: administra intemamente a SUSEP, faz a coordenação entre os
Departamentos, além de executar as políticas de recursos hurnanos, orçamento e de
material. Compondo esse órgão, encontramos o Centro de Informática, que procura
desenvolver sistemas de informatização da SUSEP, o Centro de Documentação, que
constitui a biblioteca da SUSEP e disponibiliza bases de dados de referência legislativa
especializada na área de seguros, administração pública federal e correlatas para os
servidores e do mercado securitário em geral, e, ﬁnalmente, a Assessoria de
Planejamento que apóia a ação do Secretário-Geral por meio da realização de estudos
para o desenvolvimento institucional e organizacional da SUSEP.
O Departamento de Administração e Finanças (DEAF I) é responsável por
prover a Autarquia da infra-estrutura necessária à manutenção da atividade ﬁrn da
organização, exercendo atividades ligadas a recursos humanos, financeiros e
manutenção das instalações, bem como respondendo pelo controle da arrecadação da
Autarquia.”
O Departamento de Fiscalização (DEFIS) tem a responsabilidade de execução
da ﬁscalização, controle e orientação das sociedades seguradoras e de capitalização,
das entidades abertas de previdência privada, resseguradoras e corretores habilitados,
43 O DEAF I, no exercicio dessas competências, dividi-se em: a) Coordenadoria, assessorando o Chefe do
Departamento e coordenando as atividades de apoio adrninistrativo dos diversos setores do Departamento; b)
Secretaria, provendo apoio administrativo aos diversos setores do Departarnento e organizando/ gerindo, dentro
outros, os serviços de digitação, de arquivo, de expedição de correspondências, de controle e estoque de material
de expediente, de reprograﬁa e comunicações dos diversos setores do Departamento ; c) Divisão de Orçamento,
que elabora a proposta orçamentária. anual da SUSEP, do mesmo modo que acompanha sua. execução; d) Divisão
de Contratos e Licitações, que possui como ﬁnalidade precípua a supervisão e acompanhamento dos contratos,
convênios, acordos e ajustes sobre licitações, inclusive casos de sua dispensa e inexigibilidade; e) Gerência de
Recursos Humanos, administrando o quadro de pessoal da SUSEP, proporcionando-os treinarnento adequado,
assistência médico-ambulatorial, bem como realização de exames de saúde para admissão, concessão de licença
e controle de faltas ao serviço por motivo de saúde; Í) Divisão de Cadastros e Pagamentos, que processa os atos
referentes a provimento, posse, vacância e movimentação do pessoal, bem conro preparar a folhas de pagamento
dos ftmcionários ativos inativos e pensionistas, encaminhando os processos à Gerência Financeira; g) Gerência
Financeira, que primordialmente, efetua os pagamentos, recolhimentos e recebimentos no âmbito da SUSEP e
administra os recursos ﬁnanceiros da SUSEP; h) Gerência de Arrecadação, acompanhando e controlando a
arrecadação da taxa de ﬁscalização”, bem como a autuação e instrução de processos administrativos gerados por
Representações lavradas contra pessoas ﬁsicas e jurídicas sujeitas à ﬁscalização da SUSEP; i) Gerência de
Serviços e Materiais, executando as atividades relacionadas ao consumo de materiais e serviços necessários ao
próprio ñmcionamento da SUSEP. (SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS. Deliberação n° 42, de
23 de fevereiro de 2000. Altera e consolida o Regimento Interno da SUSEP. art. 19.)
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além das atividades relacionadas aos regimes especiais sob responsabilidade da
Autarquia. Ademais promove atendimento ao público44.
O Departamento Técnico-Atuarial (DETEC) tem por ﬁnalidade o
desenvolvimento de estudos atuariais45 e de normas técnicas, no âmbito das operações
realizadas pelas sociedades seguradoras, de capitalização, de previdência privada
aberta, assim como a análise e autorização dos respectivos produtos a serem colocados
para o consumidor segurado46.
44 O DEFIS compreende os seguintes setores: a) Coordenadoria, desenvolvendo planejamento e elaborando
programas de trabalho relativos à coordenação geral do Departamento de Fiscalização; b) Secretaria, provendo o
apoio administrativo necessário ao funcionamento dos diversos setores do Departamento; c) Gerência de
Fiscalização de seguros, coordenando e supervisionando as atividades de ﬁscalização executadas na área de
seguros; d) Gerência de Fiscalização do Seguro Habitacional do SFH, coordenando e supervisionando as
atividades de ﬁscalização executadas na área do seguro habitacional do SFH; e) Gerência. de Fiscalização de
Previdência Privada Aberta, Capitalização e Corretores, coordenando e supervisionando as atividades de
ﬁscalização executadas na área de previdência privada aberta, capitalização e corretagem; f) Gerência de
Fiscalização de Resseguros, coordenando e supervisionando as atividades de ﬁscalização executadas na área de
resseguros; g) Gerência de Aplicação de Penalidades, acionar todo o procedimento administrativo para o
recolhimento de multa, inclusão e exclusão dos entes multados no Cadastro Infonnativo dos Créditos Não
Quitados de Órgãos e Entidades Federais dos Entes e Instituições Controlados pela SUSEP (CADIN) e inscrição
na Dívida Ativa de multas não quitadas; h) Gerência de Relações com o Público, coordenando e mantendo as
atividades de atendimento e orientação de pessoas físicas e jurídicas e ao público em geral, que, pessoalmente,
pelo serviço “DISQUE SUSEP”, ou por qualquer outro meio de comunicação, acorram á SUSEP; i) Gerência de
Controle de Direção-Fiscal e Intervenção, orientando, acompanhando e controlando os processos de Direção­
Fiscal e Intervenção; j) Gerência de Controle de Liquidações, orientando, acompanhando e controlando os
processos de Liquidação Extraiudicial. (SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS. Deliberação n°
42, de 23 de fevereiro de 2000. Altera e consolida o Regimento Intemo da SUSEP. art.22.)
45 A atuária corresponde à parte da Estatística que investiga problemas relacionados à teoria e o cálculo de
seguros numa determinada coletividade.
46 O DETEC compreende os seguintes setores: a) Coordenadoria, prestando assessoria ao Chefe do
Departamento e acomparrhando o andamento das atividades desenvolvidas; b) Secretaria, provendo o apoio
adrninistrativo necessário ao funcionarnento dos diversos setores do Departamento e organizando/gerindo, dentre
outros, os serviços de digitação, de arquivo, de expedição de correspondências, de controle e estoque de material
de expediente, de reprograﬁa, e comunicações dos diversos setores do Departamento; c) Gerência Técnica de
Seguros de Bens e Responsabilidade e Capitalização que, por meio da: 1) Divisão de Capitalização e Seguros de
Bens, efetua análise das Condições Gerais e Notas Técnicas Atuariais referentes aos seguros de bens e planos de
capitalização, processa os pedidos de autorização para operar em seguros de bens, nos termos da regulamentação
técnica. em vigor, analisa reclamações do público consurnidor dos seguros de bens e planos de capitalização, no
que se refere a aspectos técnico-atuariais e envolvam elaboração de cálculo; 2) Divisão de Seguros de
Responsabilidades, efetua análise das Condições Gerais e Notas Técnicas Atuariais referentes aos seguros de
responsabilidade, processa os pedidos de autorização para operar em seguros de responsabilidade, rros termos da
legislação técnica. em vigor e analisa as reclarnações do público consumidor dos seguros de responsabilidade, no
que se refere a aspectos técnico-atuariais e envolvam a elaboração de cálculo; d) Gerência Técnica de
Previdência Privada Aberta e Seguros de Pessoas que, por meio da: 1) Divisão de Análise de Planos
Previdenciários, efetua análise dos Regulamentos e Notas Técnicas Atuariais referentes aos planos de
previdência privada aberta, processa os pedidos de autorização para operar em planos previdenciários e analisa
as reclamações do público consumidor dos planos previdenciários, no que se refere a aspectos técnico-atuariais e
envolvam a elaboração de cálculos; 2) Divisão de Seguros de Pessoas, efetua a análise das Condições Gerais e
Notas Técnicas Atuariais referentes aos seguros de pessoas (seguros de vida, acidentes pessoais e saúde) e
analisa reclamações do público consumidor dos seguros de pessoas, no que se refere a aspectos técnico-atuariais
e que envolvam a elaboração de cálculos. (SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS. Deliberação n°
42, de 23 de fevereiro de 2000. Altera e consolida o Regimento Intemo da SUSEP. art. 20.)
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O Departamento de Controle Econômico (DECON) tem por fmalidade exercer
o controle econônrico, ﬁnanceiro e contábil das sociedades seguradoras, de
capitalização, previdência privada aberta e corretores. É responsável pela autorização
para funcionamento, aprovação de Assembléias Gerais Ordinárias e Extraordinárias
(AGOs e AGEs), análise, acompanhamento e controle da situação econômica,
fmanceira e contábil dos entes acima mencionados, além das reservas técnicas dos
seguros, previdência privada aberta e capitalização. Ademais elabora os Boletins
Estatísticos da SUSEP."
Realizando as funções dos diversos departamentos da Autarquia, a SUSEP
conta, atualmente, com 260 (duzentos e sessenta) servidores, de urn quadro de lotação
de 330 (trezentos e trirrta) servidores.”
47 O DECON compreende os seguintes setores: a) Coordenadoria, acompanhando e coordenando os trabalhos do
Departarnerrto que envolverenr mais de uma Gerência, bem conro acompanhar o trabalho de cada uma dessas
Gerências; b) Secretaria, provendo o apoio administrativo necessário ao funcionamento dos diversos setores do
Departamento, alénr de organizar/gerir, dentre outros, os serviços de digitação, de arquivo, de expedição de
correspondências, de controle e estoque de material de expediente, de reprograﬁa e comunicações dos diversos
setores do Departamento; c) Gerência de Controle de Empresas, que, por meio da: 1) Divisão de Controle do
Mercado Segurador, controla as provisões técrricas e frmdos garantidores das sociedades seguradoras e
resseguradoras conforme normas da SUSEP, CNSP e Corrselho Monetário Nacional; 2) Divisão de Controle das
Entidades Abertas de Previdência Privada Aberta e Capitalização, controla as provisões técnicas e dos fundos
garantidores das entidades abertas de previdência privada e das sociedades de capitalização, conforme as regras
da SUSEP, CNSP e CMN; d) Gerência de Acornpanhamento dos Mercados que, por rneio da: 1) Divisão de
Acompanhamento do Mercado Securitário, realiza estudos e ernite relatórios sobre a evolução dos mercados de
seguros e de resseguros, bern como acompanha a situação econômica e financeira das empresas constantes
nesses rnercados; 2) Divisão de Acompanharnento dos Mercados de Capitalização, realiza estudos e ernite
relatórios sobre a evolução dos mercados de capitalização e de previdência privada aberta, bem como
acornpanha a situação econôrnica e ﬁnanceira dos entes já apontados; e) Gerência de Registros e Autorizações
que, por meio da l) Divisão de Registro de Empresa, homologa a constituição de novas empresas de seguros, de
resseguradores locais, de capitalização e de previdência privada aberta, bern como da eleição e desconstituição
dos menrbros das administrações - diretoria e conselhos - das sociedades, analisando informações cadastrais; 2)
Divisão de Registro de Corretores, concede, suspende e cancela os registros dos corretores pessoa ﬁsica e
jurídica, registra atos constitutivos e alterações contratuais das sociedades corretoras, marrtendo tanrbém banco
de dados com informações cadastrais dos corretores; f) Gerência de Estudos e Reservas Técnicas, que, por meio
da l) Divisão de Análise de Reservas Técnicas, manténr sistemas de acompanhamento da constituição das
provisões técnicas relativas aos seguros, planos previdenciários e de capitalização, em ftmção das fonnulações
apreserrtadas em Nota Técnica Atuarial e dos dados obtidos pelo Formulário de Informações Periódicas (F IP); 2)
Divisão de Estudos, efetua estudos técnicos em parceria com os demais setores do Departanrento, bem como o
acomparrhamento de algumas carteiras de seguros e estuda teorias técnicas e procedinrentos operacionais
utilizados pelo mercado segurador estrangeiro em relação à realidade brasileira, propondo sua aceitação às
nossas operações. (SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS. Deliberação n° 42, de 23 de fevereiro
de 2000. Altera e consolida o Regimento Irrtemo da SUSEP. art. 21)
“Número considerado insuﬁciente para atender as atuais demandas dos setores ﬁscalizados pela SUSEP, pois
o quadro atual apresenta carência de técnicos especializados, sendo urn problema crônico e generalizado, que,
em algumas áreas, atinge proporções maiores, colocando em risco o curnprimento da missão da Autarquia.”
Disponível em: lrttzp://xvvvw.susep.gov,b¿ Acesso em 02 out. 2002.
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Mister salientar que todos os setores da SUSEP mantém uma inter-relação
dinârnica, seja realizando estudos sobre os mercados supervisionados, seja efetivando
sua regulamentação e ﬁscalização do mercado securitário.
Com o objetivo de obter consolidar maior eﬁcácia e eﬁciência da estrutura da
SUSEP, constituíram-se Grupos de Trabalho Interdepartamentais para o
desenvolvimento de estudos e atividades especíﬁcas, bem como várias Comissões
Permanentes, que contam com a participação de representantes dos diversos
segmentos do setor privado.
Como Comissões Permanentes, veriﬁca-se a Comissão Contábil e a Comissão
Atuarial. A Comissão Contábil é integrada por representantes da SUSEP, da IRB­
BRASIL Re, da FENASEG,49 do IBRACON” e da ANAPP51, que acompanham e
propõe eventuais alterações que venham a ser consideradas necessárias no Plano de
Contas das sociedades seguradoras, resseguradoras, de capitalização e entidades
abertas de previdência privada. E, a Comissão Atuarial, composta por representantes
da SUSEP, da FENASEG, do IBRACON, da ANAPP e do IBA52, possui o objetivo de
ampliar o campo de discussão da SUSEP com o mercado de seguros, previdência
privada aberta e capitalização em relação a aspectos técnicos atuariais, buscando a
consolidação e reavaliação das normas referentes às provisões técnicas e limites
técnicos destes mercados e desenvolvimento de tábuas biométiicas de acordo com o
cenário brasileiro. Tais comissões consolidam urna relação de coordenação em relação
a SUSEP.
Além desses grupos de trabalho e comissões, com o intuito de ampliar o
alcance da ação ﬁscalizadora, a SUSEP mantém parcerias institucionais53 com alguns
entes a seguir destacados:
a) Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça, comprometendo-se a
notiﬁcar à SUSEP das reclamações sob investigação, que não tenham logrado
êxito entre as partes;
49 FENASEG - Federação Nacional das Empresas de Seguros Privados
5° IBRACON - Instituto Brasileiro de Contabilidade
51 ANAPP -Associação Nacional de Previdência Privada
52 ABA -Instituto Brasileiro de Atuária
53 Acordos, convênios.
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b) FUNENSEG54, assistindo aos mercados de seguros, previdência privada aberta
e capitalização, de modo que as consultas que requeiram informações técnicas,
legais ou doutrinárias, sem abordagem interpretativa possa ser concedida por
este instituto;
c) Banco Central do Brasil, com a instituição de um Sistema de
intercâmbio de Informações entre os dois órgãos e a produção de programações
coordenadas de veriﬁcação e acompanhamento de instituições sob suas alçadas;
d_) Delegacia Especializada do Sistema Financeiro, produzindo um intercâmbio de
informações;
ep) Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE, com intercâmbio de
informações e elaboração de estudos relativos aos diversos setores da economia
relacionados com a defesa da ordem econômica;
Í) Fundação Instituto Brasileiro de Geograﬁa e Estatistica - IBGE, buscando o
desenvolvimento de estudos e elaboração de tábuas biométricas a serem
aplicadas no ramo de seguro de vida e de previdência privada, bem como
indicador de volume para o mercado securitário e sua participação no Produto
Interno Bruto - PIB de nosso País.
Finalmente, no ârnbito intemacional, a participação da SUSEP se faz presente
no grupo intemo sobre serviços fmanceiros da Organização Mundial do Comércio ­
OMC, bem como no Subgrupo Técnico-4 (GT -4), que trata dos serviços fmanceiros
no âmbito do Mercado Comum do Cone Sul- MERCOSUL55. Ainda há participações
na Associação Internacional de Supervisores de Seguros - IAIS, na Associação de
Superintendentes de Seguros da Arnérica Latina - ASSAL e na Associação de
Supervisores de Seguros Lusófonos - ASSEL.
5Í* FUNENSEG - Fundação Escola Nacional de Seguros
5° Registre-se a instituição do seguro Carta Verde, que trata de seguro de Responsabilidade Civil de Veículos em
Trânsito nos países membros do MERCOSUL no ano de 1995.
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II 2 A ATUAÇÃO DA SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS
JUNTO AO MERCADO SECURITÁRIO BRASILEIRO
II 21 - A regulamentação e ﬁscalização exercida pela Superintendência de
Seguros Privados
O segrnento do mercado securitário em nosso país possui grande importância
economica, pois consegue movimentar cifras na casa dos bilhões anuais, sendo
responsável por considerável participação no PIB nacional e proporcionando uma
expressiva contribuição para a formação da poupança nacional.
Dessa forma a Superintendência de Seguros Privados aparece no cenário de
. ~ . . . 56
seguros, consolidando sua atuaçao no segumte mercado supervisionado :
135 Sociedades Seguradoras, que até novembro de 2000, emitiram um total de
R$ 20,8 bilhões em prêmios totais de seguros, acumulando reservas técnicas no
montante de R$ 18,4 bilhões;
34 Entidades de Previdência Privada Aberta, que, juntamente com 42
seguradoras, auferiram receita no Setor de previdência privada aberta de R$ 4,6
bilhões de contribuições de planos previdenciários e acurnularam reservas
técnicas totais de R$ 13,2 bilhões;
24 Sociedades de Capitalização, que, atuando no setor de capitalização,
auferiram, até dezembro de 2000, uma receita de R$ 4,0 bilhões em prêmios e
acumularam reservas técnicas no montante de R$ 5,4 bilhões;
1 Ressegurador;
45.636 Corretores pessoas físicas;
22.420 Corretores pessoas jurídicas;
Buscando atuar adequadamente junto ao mercado acima delineado, a
Autarquia em comento utiliza-se, notadamente, dos instrumentos de regulamentação e
Disponível em: ljgttgtšz'\1z¬w53¿,_§useg.govlgr Acesso em 02 out.2002
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ﬁscalização junto as seguradoras, resseguradoras, entidades de previdência privada
aberta e capitalização.
A regulamentação dos mercados supervisionados é realizada de forma
integrada pelo Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) e a própria
Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), cada uma nos lirnites de sua
competência.
Tanto o CNSP como a SUSEP, no exercício da regulamentação sobre o
mercado supervisionado mencionado, o fazem por meio de atos administrativos
individuais (atos administrativos propriamente ditos) e de atos administrativos gerais
(atos n0rmativ0s)57.
Este dois tipos de atos administrativos são diferenciados quanto aos
destinatários. Os atos administrativos individuais, também conhecidos como atos
administrativos propriamente dito, são aqueles que produzem efeitos jiuidicos no caso
concreto, como nomeações, demissões, tombamento, servidão administrativa, licença e
autorização. É o caso, por exemplo, da SUSEP autorizar o flmcionamento de
determinada empresa seguradora, consolidando, nessa situação especíﬁca emanação de
seu poder de polícia, que tem como pressuposto uma lei que a pennite ser utilizada. Já
os atos administrativos gerais são aqueles que atingem todas as pessoas que se
encontram em Luna mesma situação: são os atos norrnativos praticados pela
Administração, como regulamentos, portarias, resoluções, circulares, instruções,
deliberações e regimentos.58
Exatamente os atos administrativos gerais ou atos normativos emanados da
Administração que vão constituir o chamado poder normativo, que deverá ser
efetivado sempre para ﬁel execução da lei ou quando a própria lei abre espaço para o
uso do poder discricionário do administrador. Neste particular, vale relembrar os
dizeres da seção anterior, veriﬁcando casos absurdos em que muitas leis acabam
conferindo ao administrador uma capacidade de regular de forma independente
57 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Diz-eita Administrativo. 13a ed. são Paulo: Editora Atlas, 2001. p. 208.
58"os atos gerais são atos da Administração e não atos administrativos; apenas em sentido formal poderiam ser
considerados atos administrativos, já que emanados da Administração Publica, com subordinação a lei; porém,
quanto ao conteúdo, não são atos administrativos, porque não produzem efeitos no caso concreto.” (DI PIETRO,
op.cit, p. 208.)
42
determinados temas (regulamentos autônomos), como o caso do CNSP que dentre suas
atribuições está “ﬁxar as diretrizes e normas da política de seguros privados”.59
O Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) essenciahnente expede
atos administrativos de caráter geral ou normativos, formalizados em Resoluções e
Atos, ao passo que Superintendência de Seguros Privados expede tanto atos
administrativos propriamente ditos quanto atos normativos, revestidos em Circulares,
Portarias, Instruções e Deliberações”.
A regulamentação dos órgãos em epígrafe é realizada dentro da competência
de cada um, como dito inicialrnente. Evidente, todavia, que há um sério
comprometimento e integralização dos atos administrativos expedidos pelo CNSP e a
SUSEP. Isso ocorre exatamente porque o CNSP edita normas de caráter mais
abrangente e abstrato sobre determinadas relações jurídicas que se estabelecem no
mercado securitário. Em seguida aparece a SUSEP, que, como executora das norrnas
traçadas pelo CNSP, acaba por editar atos administrativosól que operacionalizam
aquelas normas mais gerais expedidas pelo órgão de cúpula do Sistema Nacional de
Seguros Privados.
Facilitando o raciocínio jurídico que se opera entre esses órgãos, pode-se
exempliﬁcar com o caso dos corretores: existe Lei Ordinária que norrnatiza a
profissão de corretor”, seguida de Resoluções expedidas pelo CNSP que disciplinam a
proﬁssão dentro dos poderes delegados por aquela Lei Ordinária, e, fmalmente, a
SUSEP aparece expedindo Circulares sobre o corretor, de acordo com o espaço
normativo deixado nas Resoluções do CNSP.
De qualquer forma, no entanto, toma-se nítido a idéia de que quem acaba por
executar toda a política nacional de seguros vai ser a autarquia tema da presente
monograﬁa.
59 vide art. 32 do Decreto-Lei n° 73/66.
Observe que as denominações de Portarias, Instruções, Circulares e Deliberações podem albergar tanto atos
administrativos propriamente ditos, quanto puramente atos normativos. São formas que podem albergar atos
administrativos de conteúdo diverso.
61
60
Tanto atos administrativos propriamente ditos, quanto atos normativos.
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Compreendendo a regulamentação do mercado securitário supervisionado pelo
CNSP e a SUSEP, é possível dissertar brevemente sobre a regulamentação
correspondente a cada ente do mercado em tela.
Inicialmente, no que tange as operações de resseguro no Brasil, mudanças
signiﬁcativas foram consolidadas. Com o objetivo de abertura do mercado de
resseguro no Pais e quebra do monopólio então vigente63, foi promovida uma alteração
da Constituição Federal, por meio da Emenda Constitucional n° 13, de 1996, que
excluiu a ﬁgura do “órgão oﬁcial ressegurador” e possibilitou a existência de outros
estabelecimentos de resseguro. Seguiram-se a transformação do IRB em sociedade de
capital aberto (IRB- BRASIL Re.) e a publicação da Lei n° 9.932, de 20 de dezembro
de 1999, que transferiu para a SUSEP as atribuições de regulamentação, ﬁscalização e
controle das atividades de resseguro, anteriormente acumuladas pelo IRB, juntamente
com a atribuição de autorizações, operações de seguro e resseguro em moeda
estrangeira no País e as contratações no exterior.
A SUSEP se adaptou a essa nova demanda, elaborando normas
regulamentares (Resoluções, pelo CNSP e Circulares pela SUSEP), autorizando
contratações de seguro no mercado intemacional, acompanhando o ﬂuxo financeiro
decorrente das contratações de seguro e resseguro no exterior, cadastrando os
resseguradores estrangeiros e acompanhamento de suas operações no país e
autorizando contratações de resseguro no mercado internacional.
Durante o prirneiro semestre de 2000, foram autorizadas algumas remessas de
recursos ao exterior, referentes a aceitações de riscos estrangeiros por seguradoras
nacionais durante a década de 70. Ocorre que, em ﬁmção de Iirninar concedida pelo
STF, em 13 de julho de 2000 - na Ação Direta de Inconstitucionalidade que suspendeu
eﬁcácia da Lei n° 9.932/99 (ADIN 2.223-7) - tais autorizações não foram mais
possíveis de serem concedidas. Do mesmo modo, ﬁcou interrompida a contratação de
resseguro no mercado intemacional e o ingresso de resseguradores estrangeiros no
País na condição de “resseguradores admitidos”64.
63 Exercido pelo IRB, ente criado pelo Decreto-lei n° 1.186, de 3 de abril de 1939.
64 “Os resseguradores admitidos são estrangeiros que deverão promover cadastro junto a SUSEP, preenchendo
tuna série de requisitos necessários. Além dos resseguradores admitidos existem os resseguradores locais e os
eventuais. Esse último não necessita de cadastro junto a SUSEP”. (SUSEP. Anuário Estatístico:
Seguro/Previdência Privada Aberta/ Capitalização. Rio de Janeiro, 1998.)
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Não obstante a ADIN 2.223-7 ter suspendido a eficácia da Lei n° 9.932/99, um
grande passo foi consolidado no sentido de quebrar o monopólio do resseguro
brasileiro, propiciando maior crescimento para o próprio mercado securitário na
divisão dos riscos.
As empresas seguradoras, de previdência privada aberta e de capitalização,
além dos diplomas legais que lhe são correspondentesós, possuem ainda uma
regulamentação suplementar efetivada pela SUSEP, por meio de suas Circulares, e,
pelo CNSP, em suas Resoluções. Toda essa norrnatização, consolida-se desde a
constituição de detenninada empresa no mercado supervisionado, alcançando
eventuais Regimes Especiais, em casos de sérios problemas fmanceiros que possam
comprometer a solvência da empresa. Não logrando êxito o Regime Especialóó pode
ser decretada a sua Liquidação Extrajudicial.
Para obterem autorização e funcionamento, as sociedades seguradoras, de
capitalização e as entidades abertas de previdência privada devem estar constituídas
como sociedades anônimas, com ações nominativas, em consonância com a Lei n°
6.404/76, ressalvando a possibilidade das entidades abertas de previdência privada
poderem se constituir como sociedades civis ou ftmdações, desde que sem fms
lucrativos, conforrne a Lei n° 6.435/77 . A autorização para funcionamento pode
abranger as seguintes operações:
a) sociedades seguradoras, nos ramos elementares (não-vida), no rarno de seguros
de vida, ou em ambos (as seguradoras que possuem autorização para operar no
rarno vida podem, também, comercializar planos previdenciários);
b) entidades abertas de previdência privada, nos planos previdenciários, de
pecúlio ou renda;
c) sociedades de capitalização, em titulos de capitalização;
65 eu
Seguro: Decreto-lei 11° 73/66, alterado pela Lei n° 9932/99, Decreto n° 60.459/67, Código Civil (seguros em
geral), Código Comercial (seguro marítimo) e o Código de Defesa do Consumidor. Previdência Privada
Aberta: Lei n° 6.435/77, referindo-se à previdência privada e Decreto n° 81.402/78, referindo-se às entidades
abertas, aplicando-se, ainda, no que couber a legislação de seguros privados. Capitalização: Decreto -lei n°
261/67 e, no que, couber, a legislação de seguros privados. Resseguro: Lei n° 9932/99 e, no que couber, a
legislação de seguros privados. Corretores: Lei 4.594/64, regulando a proﬁssão do corretor e estabelecendo
condições de acesso, Decreto n° 56.903/65 regulamentando a proﬁssão de corretor de seguros de vida e de
capitalização e Decreto n° 81.402/78 aos corretores de planos previdenciários de entidades abertas”. (SUSEP.
Anuário Estatístico: Seguro/Previdência Privada Aberta/ Capitalização. Rio de Janeiro, 1998.)
66 São as charnadas “Direções Fiscais”, cujos diretores são nomeados pela própria SUSEP.
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Os administradores e membros dos Conselhos de Administração,
Deliberativo, Consultivo Fiscal dessas empresas devem comprovar experiência
proﬁssional e possuir nivel superior. Exige-se para a autorização de funcionamento a
Ata de Assembléia Geral de Constituição, Estatuto Social, Boletim de Subscrição,
Comprovante de Depósito referente a integralização em dinheiro do capital social ou
ftmdo de constituição, curriculos dos administradores e comprovante da aplicação em
Títulos Públicos Federais.
Além desses requisitos, para que as seguradoras, entidades abertas de
previdência privada e capitalização possam operar no território nacional, é necessário
um capital mínimom, definido em função das suas atividades e das regiões (Unidades
da Federação) e devidamente regulamentado pelas Resoluções do CNSP.No caso das
Entidades Abertas de Previdência Privada organizadas sob a forma de Sociedade Civil
e Fundação sem fms lucrativos, faz-se necessário a consolidação de um Fundo de
Constituição.
No decorrer das atividades das seguradoras, estas, semestralmente devem
ainda requerer à SUSEP, a aprovação de seus Limites Operacionais (L. O) e Limites
Técnicos (L. T )68, utilizando-se de requerimentos e demonstrativos que pretendem
adotar em cada ramo de seguro. Geralmente o Limite Operacional equivale a 3% do
ativo líquido da sociedade seguradora e os percentuais de Limite Técnico em cada
modalidade oscilam entre 10% e 100% do Limite Operacional.
Para manter o mercado securitário em equilíbrio, no sentido de que os entes do
mercado securitário paguem os sinistros em contraprestação com os prêmios pagos, a
SUSEP regulamenta um percentual de margem de solvência” que deve ser obedecido
pelas empresas desse segmento de mercado, bem como as provisões técnicas”
oriundas dos prêmios pagos, que se submetem também à regras de aplicações de seus
recursos garantidores.
67 Considera-se como parâmetro para o capital minimo, o menor valor entre o capital social e o patrimônio
líquido.
Limite Operacional (L. O) é o lirnite máximo de responsabilidade que qualquer seguradora poderá. reter niun
determinado risco isolado, seja qual for à modalidade, visando resguardar a estabilidade da própria empresa. lá o
Limite Técnico (L. T) ﬁxa limitações em função de cada uma das modalidades ou carteiras de seguros”.
(ALVIM, Pedro. Política Brasileira de Seguros. p.217)
69 A margem de solvência corresponde ao valor que deverá ser coberto pelo ativo líquido da empresa.
7° Provisão Técnica, no caso dos seguros, corresponde ao montante em valores em poder das empresas que
constituem o mercado securitário, oriundo dos prêmios pagos.
68 tú
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Ademais todos os planos de seguros, previdência privada aberta e
capitalização são submetidos à SUSEP para análise e arquivamento, devendo obedecer
condições gerais e às normas técrricas e operacionais já ﬁxadas pela Autarquia em
COIIICIIÍO.
Os seguros de vida e ramos elementares também estão estruturados com base
nas tarifas mínimas referenciais definidas pela SUSEP e pelo CNSP.
Nesse sentido, os Seguros Obrigatórios, instituídos pelo art. 20 do Decreto-lei
73/6671 especialmente recebem sua tarifação pela SUSEP como o caso Do Seguro
Obrigatório de Danos Pessoais Causados Por Veículos Automotores de Via Terrestre
(DPVAT) e o Seguro Habitacional do Sistema Financeiro de Habitação (SFH)72.
Os corretores também recebem a sua devida regulamentação pela SUSEP, que
tem a competência de consolidar a irrscrição, habilitação, registro, cadastramento,
ﬁscalização e aplicação de penalidades aos corretores. Para a atuação na área de
seguros o corretor deve ter domicílio no País e estar habilitado técnica e
proﬁssionalrnente para o exercício da proﬁssão, por meio de exame de habilitação
promovido pela F UNENSEG. Já para a atuação no ramo vida, capitalização e
previdência privada aberta, a entidade especializada nesse ramo é que solicita a
inscrição do corretor junto à SUSEP.
Dentre as principais restrições que sofrem os corretores em geral, destaca-se a
de não poderem exercer cargos públicos ou trabalhar em empresas para-estatais, não
serem sócios, administradores, prepostos ou funcionários de sociedades seguradoras,
de capitalização ou de entidades abertas de previdência privada”. Tais restrições se
aplicam, também, aos sócios e diretores de empresas jurídicas de corretagem de
seguros.
No que tange a ﬁscalização da SUSEP, por meio da modernização dos
sistemas de obtenção de dados das sociedades seguradoras, de capitalização e das
entidades abertas de previdência privada, como os Formulários de Informações
F" Existem seguros obrigatórios que não estão nesse rol.
72 O rol é exempliﬁcativo. Existem uma série de seguros obrigatórios. Pode-se citar outros como o Seguro
Obrigatório de Danos Pessoais Causados por Embarcações ou Por suas Cargas (DPEM), Seguro Obrigatório de
Responsabilidade Civil do Proprietário e/ou Condutor de Veículos Terrestres (Automóvel de Passeio - Particular
ou de Aluguel) ern Viagern no Mercosul (CARTA VERDE), Seguro de Danos Pessoais a Passageiros de
Aeronaves Comerciais, etc.
73 Vide Lei n° 4.594/674, regula a proﬁssão do Corretor de Seguros.
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Periódicas - FIP°s, e ainda, o desenvolvimento de Planos de Contas especíﬁcos para
cada um dos mercados supervisionados, foi possível aprimorar os mecanismos de
controle de cobertura das provisões técnicas por ativos garantidores e da solvência das
empresas, por meio da análise de seus indicadores operacionais e econômico­
fmanceiros.
Certamente esses instrumentos são ftmdamentais para o controle e ﬁscalização
à distância desses mercados, permitindo também a adoção de um programa de
ﬁscalização seletiva e objetiva, reduzindo o tempo gasto em ﬁscalizações extemas.
Por meio das FIP”s e Planos de Contas efetivou-se a publicação mensal de
estatísticas dos mercados supervisionados, contribuindo para o aumento da
transparência do setor para o público.
Em relação à instauração de processo administrativo, procura-se privilegiar o
caráter preventivo, buscando soluções de conciliação como os problemas referentes à
seguradoras e segurados junto aos PROCON”s do Território Nacional. Ainda,
auxiliando o público, a Gerência de Relações com o Público da Autarquia intensiﬁcou
sua atuação, por carta, telefone (DISQUE-SUSEP) e, recentemente, via e-mail.
A fiscalização também é feita nas empresas sujeitas a Regimes Especiais. Tais
Regimes são consolidados quando em caso de insuﬁciência de cobertura do capital,
dos ftmdos e/ou reservas técnicas, observadas as normas do Conselho Monetário
Nacional, ou de precariedade da situação econômica-fmanceira de sociedades
seguradoras e de capitalização e de entidades abertas de previdência privada. A
SUSEP poderá, além de outras providências cabíveis, às expensas da sociedade,
nomerar um Diretor-Fiscal com as atribuições e vantagens ﬁxadas pelo Conselho
Nacional de Seguros Privados. Dentro do prazo de sua designação, o Diretor-Fiscal
realiza a análise da organização adrninistrativa e da situação econômico-fmanceira da
sociedade/entidade e, concluindo pela irrviabilidade da regularização da empresa,
poderá propor o regirne de intervenção.
No caso das medidas adotadas não surtirem efeito poderá a SUSEP processar a
Liquidação da empresa, indicando o Liquidante, responsável pela administração da
massa liquidanda, com poderes para representá-la, ativa e passivamente, em juízo ou
fora dele. No caso do ativo de empresa seguradora e de capitalização não forem
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suﬁcientes para o pagamento de, pelo menos, a metade dos credores quirografários, ou
quando houver fimdados indícios de ocorrência de crime falirnentar pode ser decretada
a Falência.
II.2.2 - O controle dos atos administrativos expedidos pelo Conselho Nacional de
Seguros Privados e pela Superintendência de Seguros Privados
Seja regulamentando ou ﬁscalizando, eventualmente a própria SUSEP, bem
como o CNSP, podem expedir atos administrativos74 que desviem da finalidade
precípua de desenvolver o mercado securitário de forma harmoniosa entre as
seguradoras e os seus consumidores de produtos (planos de seguros, capitalização e
previdência privada).
Dessa forma, existindo desvio de fmalidade do ato (tanto atos vinculados
como discriicionários)75, afronta aos princípios norteadores da Administração
Publica76 e do ordenamento juridico, toma-se possível um controle administrativo e
judicial de tais atos administrativos.
O controle administrativo pode ser efetuado tanto pela SUSEP quanto pelo
mercado supervisionado. A autarquia sendo representante da Administração tem
competência para rever seus atos, revogando-os nos casos de conveniência e
oportunidade e anulando-os por ilegalidade. O mercado supervisionado também pode
fazê-lo, através de recurso administrativo, quando ocorrer lesão de efeitos concretos ao
administrado, utilizando-se dos aspectos da legalidade e do mérito”. Esse recurso
pode ser consolidado, por exemplo, quando a SUSEP indefere uma autorização de
74 A expressão ato administrativo foi tomada 110 sentido de abarcar tanto atos administrativos propriamente ditos
como atos normativos.
75 Tanto os atos vinculados como os discricionários, quando existindo desvio de ﬁnalidade, podem ser
controla.dos pelo Poder Judiciário, já que a ﬁnalidade é inerente a própria legalidade do ato. Nesse sentido, Celso
Antônio Bandeira de Mello aﬁrma que “o princípio da ﬁnalidade não é uma decorrência do princípio da
legalidade. É mais do que isto: é uma inerência dele; está nele contido, pois corresponde à aplicação da lei tal
qual é; ou seja, na confomiidade de sua razão de ser, do objetivo em vista do qual foi editada. Por isso se pode
dizer que tomar uma lei como suporte para a prática de ato desconforme com sua ﬁnalidade não é aplicar a lei; é
desvirtua.-la; é burlar a lei sob pretexto de cumpri-la. Daí por que os atos incursos neste vício - denominado
“desvio de poder” - são nulos. Quem desatende ao ﬁm legal desatende à própria lei.” (IVIELLO, Celso Antônio
Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 14a ed. São Paulo: Malheiros Editores, 2002.)
76 Especialmente o princípio da legalidade.
77 O mérito refere-se a discricionariedade (conveniência e oportunidade). Vide: DI PIETRO, Maria Sylvia
Zanella. Direito Administrativo. 13a ed. São Paulo: Editora Atlas, 2001. p.588
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funcionamento para uma empresa seguradora. Deve-se pleitear invalidação do ato,
tendo por base algum aspecto relativo a legalidade ou ao seu mérito. Não existindo
lesão, faltará interesse de agir.
O controle judicial dos atos consolidados pelo CNSP e SUSEP também e
possível, sejam atos individuais (atos administrativos propriamente ditos) ou atos
gerais (atos norrnativos), vinculados ou discricionários, mas sempre pelo aspecto da
legalidade e moralidade. A questão de mérito (oportunidade e conveniência) não pode
ser apreciada, apenas em via administrativa.78
São instrumentos judiciais cabíveis para invalidar os atos administrativos da
SUSEP e CNSP:
a) Mandado de Segurança Individual ou Coletivo, nos termos do art. 5°, inc. LXIX
e LXX da Constituição Federal;
bi) Ação Civil Publica, nos termos da Lei 7.347, de 24 de julho de 1985;
c) Ação Popular, nos termos da Lei n° 4.717, de 29 de junho de 1965;
d) Ação Direta de Incontitucionalidade, quando procurar invalidar ato normativo
em tese, nos termos dos art. 102, inc. I, alínea a da Constituição Federal, com
competência de propositura da ação todas as pessoas descritas no art. 103 do
diploma legal já mencionado;
Buscando materializar os instrumentos jurídicos cabíveis contra atos
administrativos produzidos pela SUSEP e CNSP que afrontaram a legalidade e a
própria finalidade pela qual foram criadas, anexo a presente monograﬁa encontra-se
Ação Civil Publica com Pedido Liminar em face de circulares que aumentaram
demasiadamente as tarifas do seguro obrigatório do Sistema Financeiro de
Habitação”.
Mesmo ocorrendo eventuais atos administrativos que ofendam princípios
norteadores do ordenamento jurídico ou se desviem das finalidades precípuas da
78 DI PIETRO, <›p.<zit, p. 604.
79 BRASIL. Ministério Publico Federal. Ação Civil Publica corn pedido de Medida Liminar, de 30 de seternbro
de 1993. In: Boletim Informativo da Secretaria de Coordenação da Defesa dos Direitos Individuais e dos
Interesses Difusos - SECODID. Brasília. ano VII. jul/set 1993. p. 129-143.
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Autarquia em comento, a SUSEP, juntamente com o CNSP vem cumprindo seu papel
de balizador do mercado securitário brasileiro e também de seu desenvolvirnento.
Com a regulamentação e ﬁscalização consolidada pela SUSEP, o segmento
segurador do mercado adquire, desse modo, maior transparência ao público
consumidor. E, adquirindo maior transparência, as relações jiuídicas contratuais
travadas podem ser adequadamente estabelecidas, resultando cobertura do risco para o
segurado, aumento dos fundos e/ ou reservas técnicas do segurador, e, ﬁnahnente, o
próprio acúmulo de poupança nacional.
5 1
CONCLUSÃO
I. A criação da Superintendência de Seguros Privados originou-se da
necessidade de controlar a atividade econômica secuiitária brasileira, reﬂexo do
crescimento do setor que não possuía adequadas regras na relação de empresas
seguradoras e os cidadãos segurados.
ll. Além disso, sua criação é também reﬂexo do próprio modelo estatal
adotado. Quando da publicação do Decreto n° 73/66, instituindo o Sistema Nacional de
Seguros Privados, a SUSEP ﬁrma-se como mais um instrumento interventor do
Estado, que àquela época era idealizado pela máxima intervenção estatal nos diversos
setores da sociedade. Hodiemamente, tendo em vista a concepção estatal de minima
intervenção, da sociedade como um grande mercado de serviços e produtos e o Estado
como seu balizador (mas também promotor de seu desenvolvimento), a SUSEP,
juntamente com o CNSP, também é operacionalizada sob este novo enfoque.
Ill. O Conselho Nacional de Seguros Privados e a SUSEP agem sobre a
atividade econômica secuiitária por meio de atos normativos e atos administrativos
propriamente ditos. O CNSP utiliza-se quase predominantemente de atos normativos
(revestidos por Resoluções e Atos), traçando normas de caráter geral e abstrato para o
setor. Já a SUSEP também se utiliza de atos normativos nos espaços que lhe sobram
pela lei, e, como executora da política traçada pelo CNSP, expede atos administrativos
propriamente ditos, como autorizações de frmcionamento, etc. Os atos administrativos
expedidos pela SUSEP, sejam os normativos como os propriamente administrativos,
revestem-se de Circulares, Portarias, Instruções e Deliberações.
IV. Questionamento pode surgir, em face do princípio da legalidade e da
própria Constituição Federal, sobre o poder normativo concedido ao CNSP e a
SUSEP. Nesse sentido, quando a lei anuncia, por exemplo, que cabe ao CNSP “ﬁxar
as diretrizes e normas da política de seguros privados”, poder-se-ia suscitar que o
órgão estaria criando direito novo, já que não há tuna lei anterior que estabeleça
parâmetros.
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V. Os órgãos da administração pública somente podem expedir atos
normativos derivados, para dar execução a uma lei ou quando esta deixa espaço para a
utilização do poder discricionário do administrador.
VI. O controle dos atos administrativos e normativos expedidos pela autarquia
pode ser consolidado tanto pela via administrativa quanto pela judicial. Na seara
administrativa a própria Autarquia pode rever seu atos, podendo revoga-los ou anulá­
los, bem como o cidadão através de recurso administrativo. Judiciahnente o controle é
realizado tanto dos atos administrativos propriamente ditos quanto dos atos
nonnativos, vinculados ou discricionários, mas sempre nos aspectos da legalidade e
moralidade.
VH. A ﬁrn de manter o mercado securitário nas condições de conﬁabilidade,
segurança e transparência, a regulamentação e ﬁscalização consolidada pela SUSEP,
ao lado do Conselho Nacional de Seguros Privados, deve-se consolidar a expedição de
atos normativos que não infrinja o princípio da legalidade (e mediatamente a
Constituição Federal) e que harmonizem tanto o interesse das empresas seguradoras,
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ANEXO -- AÇÃO CIVIL PÚBLICA PROPOSTA PELO MINISTÉRIO
PÚBLICO EM FACE DE ATO NORMATIVO EXPEDIDO PELA
SUSEP E CNSP
T82 Ea `_Mwš _ Ê; 2%1:2 _____ _m _ _m šJm_; 7_"_S02 _; 072 sqwwám QQOUm  _š_2__m_:_2_:_^:: ¿_____:;'¬:vN :_Lc - n___â__M_2: iam | mm :Z _ Úccäoú Ó Em “__ _;oõoumm<U_1_m5n_ md <O ¬_<Mm_U'<_N_OQ<d¬_U0/ñ_ñ_`_<dm_Qm: OUSMDQ OEw'__m_Z__¿são QBDE o_m:w¬_< 0:32^_¡_OUm_w _ xCmy_:¡_ mm_mw“_:_m_,__7_ mcg “_m__^_Z_ mc,_`_ä_^_ mcg ããä /5 oM¿<Z“__^:_;5 É C:_/_____”_:_U“__m__ V N 30%EDQZQ/Q _L_äE_< u_u sm; m O'Qooumw _ WOWDEQ wmwmma mg m w < Häømm __"__°u¿_`_ãäuumQ ma <wmEo É O‹O<_/ãâog momo: Àšmä /ud mo_<EoQ<~5UoNÉ ww__o__;_< _EQ:g_3 w%_¡__<_' :L :gi
â_8855 O_ä 2__OE_EOäwE_C mã_wN_ __; Egg _w g_____ ___ O mgghüâ gv mOã_g hmgãâM6 WQÚÊEOO :Né OEOU EB óäwg M6 mg&E2_O Ê g>___N_8 m3_w__õ__O EV2_äO mëaeamã :EB Bags E0 _~ Km _" mm ga mg $>E__W gv _%gN_Nh_ gv OCBMÊE8 O_U_w_ã___> _§__gmÊEg O _öÊ___¬ %%__ÊOm_ä E8 _oE0_5 8__ñ_ã oššu OwOO_â_§_ãomw_o ¿mM5_w__n°q$_ Emwbxbumq MQ SUZwQ2m'N2:`w_`b_n__8_ñ__ö Eng _e_ãU aos “___ gw;> Ozemõ%_5>< É OEHEOO5 bm o_U5_VOñ_ _m=`_m¬_ Ow¬_mõ mma: sz _õ 8 ﬂomma É¿O_ä5Oo_ñ_ gw O_ä _~_ä_=0w0_%_ __¬_g ' No: O _8____ ' om O QN maãwﬁhã mg 8_Eä=OOÊ gm EUCQOQEOQ O mnõ2_5E_w ÊÊO O ¿____3_£ ___' _____w:_____›_ 8 Bcsãgag_ä__wEm0a gm É 022 úwzo - mO_šE^_ mgzwä BV _gOmgz 9__0mEö 8 _ë___)_m__8Cwmm_E8 OE8 __ãO_Q§%: Oäwüm O ea 2ããE__0^_ ommmihoo Q 2_____mE :rã ãwwäa0 ___ _E_ ___8_E08lg_U _5_N__N__ gv _; ___ M_wZu¡__8mä___m_M_ na 0__šm__8 °>Emo%€O E8 OECBEOO _£_U__wE>oa 2530 8 O mOc@_mÊ_2 mg 0 8__â%~_ 8 Eücmgmüäsv OmgNmãw_O Q 058 gamë gv _g__ _ _@_ DÊ _â_`_w Q: *MJ su _: _w__ EE __: Omã: 02J; ou seus 8 BÊOÊOU __ãOmOS5$_ Oäwä OQ w2ãö'_U_ MQÊOC 8 ãO_äN__8ë O“__OﬁšãEﬂ_=w8 O___ã_u5 _o___§E 8__âñ_ ozaã nã 8_E;_. ãmmä _ Q ~\ ` 2 Dsv _O>¿m% EQ_:v¡_ëQ Egg SÊÊE: _ M < Z _ E _ `_ < O _ Q m EOwogwä E8 _^__g: as °¿;`8V mO2_wwOeOF_ mmã_u_>€E wozﬁšv mg _N3__% É_$_ :HQQU N: `U QTO É_omg__%: 8 o:3C_w__E g_2w_w Ow moššgë OU m82__E Ow __wwQ_ oššgsm OEOO__âo_ñ_ gš: ___ E ã _šQ_§_m_¶ 3 E8 o_š_5E8 _câš_w “___ E mw êš _” _ _ 0“_ _ _ 2 _ _g_ _ä _; _š _8_§ o_ãw¶__Wñ_ O _'_â8'_ :mw úš 0 _w É 8 ___ om_O___ ÉEmma EB _ MQ: O: :_¿ãEU_ñ_EOU _w`_ g _ ow ga Ow :x 0205 O _E%0H_ O_M8_¿__m=oo ë_×_ 0 E _: _mN_ __; Ê o_5E_N_V__¿ E8 :gm _> DÊ gãmgg "N _Eg _mo_äEe 028€ 8___â_§ mv ëo_V_š8¿ Ê mëã {_ äH__'__ oU_¬_ä^_ o_ã___w_Zš O<> <Q J<~_HDH: N_ _~_G dm _O_¿×H_-Q_: _oo_g- <'_¡w:¡<m _ > ><U Ohmmmñš m <mDom mmczmz EU/\o_¿ã_BëO0 EEE: Hñ_m_mDm ' mO_ä>_¿ âäwnvm Qt _W_O__w_ë3=c2;mga _:“_m Ow mäosmüa mg Oäwa Ow mesma mg Eghâ 8 om0EOE2<>_:¬_°U `__>_U Oﬁ:ZE8m_£ã_$_ sv _cÉw5ool_ñ_3 Wok w CHQHGD/\ N::¬ 8__âñ_o~_ SU 5_ã;o2^_\_m×_m'__ m O mmEm_<`E wmg.8__eau~_ 8 hâããcãWm> QZQO z. o<š'82 Ow OBEB3 Un ON ¿=_mãm_O_ãEt0._mÕ 0w¿¬öñ__<U_,__m¬:_%oã;:om. _oO_ooo_oo__ who Ow “Bs O aaa Q nëã0 mogzeg gêﬁ E0 _w>O__ñ_ Ow 855 8 moﬂg Ow Omgga Ea 0m'sm2o¿ _;_¬ vt SKEQ`E_U§___w_\__¿ Sqë sv ã _ê_t `ëU_`N_õ\_š Sã 33 _`g_s§_šg SNE_w`šU EN gzâäg 8 ¿M_L__8 sua Q`š___N\° w pgäë Q Mgmà 2Mm\_š_§H O _âNÊ___ 8: NE QÚU Q: g_°_¿ ašssäšs šãväškš šãv _%g_š"° cw 3__â=______w_` _3__°`§ 83 Qm§`UH_w Q E8ësu S_§`ë _m_E_% _;\t ` _% _: gq U: UE~_`š_õ_U _;_ë_:. NE_šN _: EL ^5>°_i Sãšs Q” oçšš sv 3:5 _q_š_U_Em\3 QUGLNQQEM ENM___° __ë_`§` gv ¿_:` Q DES š _;`S`___utMB gb gtâš gb_8`ä`€& 3 §O_`S_ä gw :ëkm ow 85% Os _ëS5_š_§ `¬N___3`3% NE S§š_u_§_ Mw 83% mí QQOQMQKKQKQ_” owupugäk Ea: EN E: as _£¿§Q_` _â _â_ãU"sE 8: á'_a_E8ë`_ë _3`ëN:_š_` `Eä Qšuwš “É g%Së_O % räsšãš839, _ëE_~`5 ä _âN:ë_`ë sua 3_`S`__2_`MQ ÊÉQ 8`ë__E\oäzqzä çeã osvwkb Mg _8`¿gwU % °wg_u%`E N Q_Qg_US;_ _Mñ gèsš 8 N :rã SÊÊU mñ ë`¿QWU 3 gv _ë_â`U% QM__%%\h`U sv_`\_`ñ§\ vw “Ê Q: Sgmëw Q gts _` gts vw _w __ ` áë ga gw`S_gQ_3 gw _"ë_¿ Ok NEÊNU ssa QE _ ag ` Mñ °¿_U_§$_\% NNMg _Q& _ ` _: oàšsüz Bh %QÊ`°=2UëÊ_=QQE Q _šë`U% Q N“Sum °E_š_\%axa gugu Q gw %_:` _°_E_:~ gq Q _v_Q`ë_"_w_â_:ä 83 8_âë _šE:s_ë ao ___SqE'S°E__ QMQQLNQQ Eëëqñ ctg h_$ämQk_õ_=` Sã _`ë_`_ê 8E_=_aU as gv SÉE_;\NN` _% ___ :WN Q: susšze _;_S_` M. M5 _gN _: S_€;8__ñ` sšš: sv s_$¿ä QE3:5 _8`äN:R__` `SE °=`°m_`U NE 85:28 8=Q~: Ê KN ëv ÊUQUÊÊ U _gE__m\% __;__$_¿q Nu _¿\O Egg __â__`š` Q _:¿Éa_`:%`Q_u _&šÉ_UQ_:` $ëM"__;_â¿_" B ka _2BM_g`_3:_¿š 8 šäq 6 oëäš gb gskä 25 _`%=O%& Jãšgš 3 __â¿> Suš 6825Qu `ENo¿`ëM_š_$\ ou °°_a§` Q: _1`$ÊQmM` Qhxšxb _š__ N:a_¿°¿\ Q _ 6 gëkñ
:ímg Ug§_ 5§_E_ gv Esw O_ñ__äE_ O Egg EB _`__š`¡H` £__¿_ã=_ëU __! _: × _;:__ O: Smm>8^_ BEE :wa Em; E0 CEB .m__w_O_E më2_:_oU ga O m__~a_E__oO £_3m:w_Om_N__ñ_eñ_ Ê Odããäce OEOO BH Msg mm_äã=_OO m8o_§ mo: _ÊN2Ve_E Bm _w oäs2__w_g_v_g_V OEÊ gãhí _wE2m_m 2ãw_> oc gv O_ä__DEU_ am o_ä_äE% W gšz_' _ _ \o_ _8____ _ Oäwgw 3 m_0>¶O=ñ_< mÊ__O~_ O WSEOZ 8U_BS3 gv :kg OCñ: Q __W__O_0§%: 3m_â< 8 Bãhwgg __N_O2_mm o>_m__8aEoU oäwüw ow 3:w__ö__;n_ 0m__w_Uämm mg3_V__°O 3 O ' :Kg as mmmsm ä_ã_õ É ãsﬂb _m8EOämm mãcoz mg __©_w_=mã_O ã .W _v_©\_ __è mcszä 0 vó EO: 8 8______m__8 m°¿__moñ_m€ mo E8 m%¿2oU Om_m%ãO_OãE mag m“š___0_õ mg Eëw:OO% E0 Oawg Bu mas mg gENãOa 8%_ã2__w “Ea mOEwE__N mgﬂäãü mg mãtacm g_ãã_O mg Rã E0 mOH5E=ö8a mmsgv 0_:Ê_&0_ _* _N_ä__E__w×0 ig 0m_g^__E _m;_ M6 OBEQÊC Ow _ N Ow JN Q: m"¿_N__8Q% ___? a_$__ em fa O: Oﬂmâmã 8 sm; E0 äšwg Ow “gema mov mas zw :sêEa ggm sv gcüggctäsw gm Ow _ä__w_äEoO gv o%%D_V _* _N_3_ _ _ãOøwg DO 082: Ow :ta _* mO_äB0_8mO_8___o0 8 EO__m_V_O___ gm Ow E2 O¶___ë% _£o_ Ow 082: gv mag mO_ä5U_8_gO¡S5_N__ OHCUEEQCQGC Ow mggcg mg 2558 0m-_ë_% °_ __ã Bm O nã: gv DÊmsg mg OQOEOÊE _” gv Qv .EN gm O 0>8Qm0a QÊQCOWUCDE sig ã_ã_õ <_;_N__: gv .EÊN “___ mwzu omg_o3~_sv _ ON éä OC msmsüa _mEO_ä5wQw mg O_ãE_ww0:8 Ow sê “_e8__ë_ og õcgã 8 ãwﬂâ É cgä __ãã8ä O 05% _ ON W__ëomO§€: 8m_a< É 2ãE×Oom5__m_d_öm% 8 OMOQCOO __ sã :mem ou moäwümmüm 8 o_2__m___o_g_ OÉHB «Bm gv AOE8 Bm mšv O Biã _X_NN Ow _ã_C8häO 0m'm=_OE cms; 05% __=_%O_v g ogvê 2g__8__ oz _ °_ WA980am sãëã ga EU m%_w>0_U Esc _ÊOmnš5_W: ogwüw oug_m__8aEoU ã3__B8 Q m_;_ä_9_ gema “u_u mas m< - °_ _:<:H °_ _t_W am O 0>8Om8ñ_ Bãgcg _Omg__%: DEOägﬂëí gõëm Ow _ÉOmä__%F_ Ogwg 8 __N_Uu%0 Qzmﬂgaeâ 8_EB8 mw 8>m__w_0_mgãwa 81 mas g AO mo “Gm OzV *oa E0 =O>0_0 _mmwDm \ mOg>_imoäwüm Ow EO__%C2C_;ñ___m _W _g_u 8 mw>E__w _' O __g__ _ awâ Ow OBBSQ % _ M Qw _: .________;_mU _* 0m_3Oë_OOã _o>:D__DO cega O E8 0 mãšmﬂö S88 div OE8 _m0ä____O__õEEDO _g\wo “___ :N_ãh_U Bu 0535 3:5 ¿gN=_w8 _wm_=gä EU O_š____8 Oz,_Êc gm O wa omggsãe O 0:55 oiäma Eübasmmüa__w§___ omg=_Oâ Ow mãwa Ê OUCÊU __ãnš=ã Ommöä gããöã 0 ãO>ãw esãe M5_ãomO§ñ_2 gama g 2__05'_8 _~__dmš_O G m2___o_ëE2__w .woHã50_0O 835€ 8 m8ã_:OQmov mas Ê o_ë_Ê_Ê__8 O E 8 OEQEW 2 iam _ omoszﬂm 8 OHEOCÉE ﬂegmmw 8_ëo_"š5_N: oawnvw 8 “gema 8 mas mg Qmﬂšoäe Ow 8__OE_w8eñ_ o_ä5__8 O Dm___oOE$> äãmg O 052 omg_m_w0_ _” o_ë_wm__d_um2_ O 3%sEo'_E Ê mã_^_Q8~____^___V _o__;mâ mg m2ã>U_8 meüää mo Ug_ö_aOa E8:acusa _s^m_ _ > gv E835 _:O__dE5_ g gv EQ W252 mov088 EB _omo_m____v8 gm EQ ÊEEOO mggwãs mg Eücwcšäom _'Êã mw 825% 8 Eeãag gv m¡w0_ 0 mOOEO2 mgãeãie“Ow 0m-___52E Saga __m _ > gv E8 O_0N O Egg 0_ë08&___m Omz_ﬂ=ﬂEO___W BCOHÊG 38 ha 88% _B8w Omgâea 8>___gE CmgH_mCÓE% Q __ _ 0>m__w___OE mmšm _ __OEEã__8Ow ãag Ow mgws Ow Omgüä _" OE_mw_×0 eg mggeﬂüühOw 85880 Os ___ Ê _£0__w5_öÊ8 Em _8_:ÊOm mO;¬ 8OEÉNEOEG sv _O_§ 3 _Ot2___m 0m'__OE8 Ogwg 8 Oëwa O 3-ãeee Og gv Uvamâﬂe __: na Omg>0_0 25 mghﬂãã 8:55Ea __O_0:8__ m3&8O?E gmmg O>ä_3 O BÊO O .Oda "Õ_N°\wo ____ AEWDWgiga Ea mOg>O__% 8 0_ãE_W_ä_O__ ______Om0§%E OäwëOw mas mg 82:80 meãsã mO¿mm8ã 8 E8 Omoäãga_0>w>__O_ EOEÚÇO _g_8__o gv MQE _ __ “_ Omêo gw¿O_V__500_^_ HOÊQWM0556 Omëgﬂg ë 80_____ 3 OÊOHC8 ¿0__d< 8 Omgäãsa8 _w_O__wš:& . O_ë32___88 _ _ wo _ __ :EN .ZEuõH___H_e^ãmDmE° __smama Oëgwaä O 036€ 0_ã_EO_=_m O 022 áâwo OC ä_ã__õ _* 058 m3gE_ê5O_u_š§_8 “Fgm ë 0_ã_ë0Ê__&_dm Gm 8 _- E _g__ ' g\o\°_ 8 _” = .RE\'=‹\~`_` ¿Uh\° O Evaš _ mma OU: _ Q OEm_:_m O ämmã 255_OO_£_ Oähwﬁa 98 Ot _8_×0 8 0___8m__8 __E80__O_)_ 88:00Ow Og: g mO_ä_85> 8_g_ä E382 OEOO _$_ _ o_ _ O __ hOE_8ñ_ 3% E8 8g50_8m88___OO “O Eagãüg Omi 2588 DOM äqëõ gv mgêü 8 _w> Om OECDRo _0____V _: 0_m:¬ã_ OG8:0 Fm 058 Og gãüãz 33:00 Ow mOã_ñ_ E8 8_g_ä OEOO_%_ _ Q _ o 0_U *Ea “_ “Og __ m0__u5__OO 8 _ QUE: Oähwﬂhâ_0¿g_OE_ww_N___ M _* £_8__o 0:5 mO_äE¿ ÊHEÉ8 8 ea ^O_šO hasisvgom E3 “0¿g_OE £_No_wN M; “Og .H WOÊHÉOO MO eaA950 ha sãmmgv gg E0 m%_w>0_0 EE _ëOmO85_w: Oäwüm Ow_ëê3aEOO EHEB8 Q g¿ä_3 gmewa “u_u mas m< _ *__ _ __ëgeãwä 2E__wOm O_ _°_ __; gm OC gd iam Ow mügsmüa mg Oawa Ow mOmEwa “Ow _w_8;ñ_ __ OE_EO___wEdo >E^_ mošomm M5 <õ_/ãoz Em m _ “amam 8 2ã_ë2EB%m gwO_& 8533 _g`g .Z ~_‹`_DU~=U 8 Omi: na Eëo 0:30 OC _Ng_ 3 :BG Qu ONEU _OmÊuu 8 O_ãE_8__GOO 3052 äﬁšmm 23€ __E%0“_ Oüzêä OEUEEE O _' vo _g___ g_mo_wN E0 _g\âm ____ Da 8=â%~_ na _ëO_ä58¿ 53€ O“äN=88Oa _w<^:<oOE Oõmwm Oﬂggmüã gm O_ä Oëügã _mE\0_=O0~_ OU OÉÊO 8 _: ou<m¬_‹u 8 OEZEO _mâ_ Ow DEE gv *NN Ow 023% 2__2_öñ_×0 Ow 205 BmoU_Q_ O mE‹ZH^=_o o‹ mzkzmmh wo___‹h_ mo_g _g__ _ ooo___â_oN Não ___~_\O¿g_w__ QQ OE _ 0:80 62 'mazmOã___m gm É 23% E8 __E0o¿O_u ga gm ha ãsãmüag ig _8m_ DÊ O5E0>O__Ow _N Ow _: ___ :___ eaüﬂa On mO>EmO%€ mgš _^__0__ O __ñ___ mag _£ ga _O_äBw0m
FmQ:_;N_N_ Bv mO_š___£mmOñ_ EEHSWUgv 8 mOm;Q8 “EE __w__OmOs5_w: Oswä Qu 53% O Ea EQ__m=E_ _” mã_Nw_5O Ommga _ãm=E¿ mg 8; gv U_š¿_g_U É mO>_;wg mošca E8 _m8cw__wE mﬂüﬂwggmcoü%__8o>eñ_ ¿EN%8 O 880% _0EQE_0ä_äÊ_ _0m_¬__> oëwšse Ow gia DÊ 855_m_UEo__ñ_E8 M6 Oggäâü _* ga ¬_8_ã8 _mEOE_ mo__ä___W_â mg Ovime _¿g=5__88_5__âEOO mg E: _* gmogëm Oëgãw O E8 dg NM; Qt _m_NEE¬_mä mügsmüa“__ 0 QEBÊE 8 gia _w 0:50 _ö8_Bsm0 8 gv __~_O_E N`__3`___ë`__:°š°___` gw ¿$____¿___` O ”0¿g_OE _O_ëãE>m% __ã__äãO 2030 ow 22_¶__5a É Mš_w>Ew o_U8o>o_ñ_E8 _o_š_OB°m _mã_ _m_ã__5__8 g_¬_mã_O o¬š__£ eg mg&_N BMC _%s__wmm8 _€____w_¿0m EQÊOU _mOã 8Em___H 8: ámmaw Ba _ã8o_ä gãw Ep; gv gša <__ _Om08w8ñ_ 8 omgbgu ea ogcuä ogia OEÊE É O _8°^_¶ 0535 É o_ä>0_0 Bm E0 om cama_M__g__¿_ Ow wwe O Ea _gã 2g___ä 000_BSmO o_E___O0 O Um _Oä_O OE___0m Em_8g5m0a mg 38:00 _* Ea mããicgë Saw O om8Oñ_Oa _š3E É oggm Éã__W_____8 mO__°m3g 8 mgg___§^_ Ê gv E0 ãscgg S8 __äg__8 omm_>g_ <_oE_“$aEo_%_ gm_“N_:oE“ :ãwü _” _°a_ Eopwwp _ _ Bmmmomhgpgmmw ÊUOCÊG _ gêoãä Qääü_ _ _ _ _? Il I. __ :I II"I! I_'__'¡______ ___-_V _ '|l|"|`__ g¿3__g_ __ 808 uv _oEã=E 8 “ga _* E8 O ¬°g_M_d_¬g_&ag_w=“ _°ﬂ__a__;_  ___ __ ___ ___! __]Q E8 Om”_____8 _8 ea __;_:ãd_w_m É gaamqg Om s8a__¬U _ _v DÊ_OE_O_:š OmgO__%Sm m___EO__ ha ggwe sm Egg mO_g__8 8 gv 8% _Omg_5_w: sv em00ãE____sãëw O” wﬁoguga mg gwhãã MOC OE_O$_g Ou Omgmâem É “amam __ Ugamggv ___w0_ O___0E%ã__ É Og 6 OE _OE___âE Ot 80585 8 25 _” Ow ___a__8__2_65.05 O 0 0_______0__;___2_ 250€ 6 __:_ã^_E8_~ 0>% asma 8 885% O _ã_v Q Oﬂãwa8 __ mm_0_v E: 88 E0 SVEWE 0m__=_g ___ãg__8 _w___O_Eg_ _* gama Em_OEš_=E ou __w_ä__wm 255% O E8 omg__öE> ãbäw ggâ_88sm8^_ gtñsa mg __O_;ä¶__m E0 0m_%E¬_Em__oO __o_u0>Q_U Ow _ãommëo=_ Ehowgã8 _______u_ã 2583 O 3% mau scümmg Ow gãeã M6 0_äE0__uot0^_ ã Sw? _m2_äãOm0mm0_V g=80_:_V as _* Dama __¿_ã_3 E0__w__;_:g É _mo__0Ema mg omgë Em__ “_ _g__ _ ;\g__N ___ _°_¿_0__8n O_ä 0310 __ã°_mm__¿O¿ Gtowsã Ba __w_ä__wm EO__w__w>_=_Um Ot oãä _ñõ\mm__E 3 mO_ä_¬_0=_> 8__šãO8 5830500 “__ °_U__g_U _ww__~___ __m___¬â_ Bu O¶o__2_ Ê mO_u__ëQ2ñ_EOO m0_0_&%wm_m_š_m__O0 _m0:w_¬ãõ “Ba mOÉwE; mOE35E gv gããâaw Oﬂãwg O_mãg_gñ__2ãE_¿O_E _m0%€__oO mg mobüemha 8 Eãhãw mãe om: gv _moEö2oñ____ 8:55ngmä mmãd_5__oO g_ãš_0 mg 890% Ow omg___m=oE% 0_ãE>0 E8 _om03Wua__ã^8__8 ha s__g_u5OV *ow 06 mi: _°_ë8__u3a8_o5wu_w m__w__Nw_Oã _* _mom8 mãwi EU dm_Ew_ go: 0 äñãe Ê Omuhogoa 83 _moã AOOEOV Wo moE____y mg owã_ Ê _^_m_mDm EaMogcicgg __wo_ãEã 8>_ww0gm 8 E8 gv 0m_:¬__O__OO M omaha _g_¿â :Õ*_ _moEdmw_:_8_WwQ_O_md°__U_u~_¬_w“W_wHmE__m___ _3Jw~__wm G um_ m_¡__m_w~_\°:m_Em omgsš u_u _sm1äa :Q __“mw%&Ê_mN_mw___mo Q goaeoo ga ggâﬁgﬂﬁãâ _mqmw_%_%Qm@mwm_m°__~_mwmà ä@m_u_N_mNwo_ä_mmwg ë“_3_g_ Il I|`||_I'___i_\_¡_I_| _' ll _I|_'_' __rh|(_____ _____ _____I "||`_`_ _\|"l|||_|__|__||".|"'I E ¡_! || _ ' '|l.'._\II__ I_ I. l 'l,l -II _\_wogosm Egg __" m_°>u_gmmEEm_mb__WM©_EB Eã_gU_ gn 8_ä_W_° 8 ¿©š __ _3Lo~oam_U_o= _“wo_ otogã O E8 :Em O: hmm Dm E386 É m@mwrm_m_&m_Wmmmmm__äm%_ ä_____o_m¬_wä_ 8 2 uÊ__“W__m_ä_ ã“_¬g__dã äggooãoucâ 0: _ _ __ ﬁ=w_m_mmmmwm_Wmmã_=me&|gUWg_ _ q_äm__&¬ma_dU EWo Heo_“Ê_% gmã OE O E8 mQä_ã_õ _o_UãT_“_¬_w8 %_ã__w_N_oE8 Uﬂäu äëows_ äã¡ä__w“_ua§wmmmm___mmmm__m_“mW@__uEuE__mm__w__ __6¬mmã_O o:š_E&O _  __ä__&____________ “_ Qmas _ gsm O ea 3300? 8 _w¿O___<O_mO_â www E8 Oggãgüä __O_š8=_8 __w__Omo8_ñ__N__~ Oawpw 8 8m_©ñ_< ã S88 OÊOHCOO_3U__`___`_ â__N_s___ â £___š_%___` __ U š__3_šëtN_` __ k_=`=___`E8__ U_;`_ _£_g__8__`š __tE_a_:_ __`UU_=_` 8:8 _E__“__=_ __ gv 3_ä_ë_mä 0_u%0_a8^_ 8OE>_6___ Ow023 _O_ã___OQ Ow HO_ää_UE O _N__g _g_U 0m_:5wt0>_w Otwmmüoüﬂmä Q _O_mm> OEOU_OE8_BS___ö 20€ 0125 O gãwa _m30E ÊNOE “_ :O Êümv8 Ow gota 88 gv om5O__ë_Ê O 8% wãEm¿_g_ gua mäosäa mg oE_Ow¶_0% OwÊNE _* O motomwüg mam O m0Dg_m8ñ_ g gv 5200 mmã_8___8 mO_ãE__bmE __”__ä__m_š__8 8 255€ °E~__3 :O CEEE0523 _U Q ggäa mãëo mgzš 8: ag E8 _n___“__=“___3E: :O 0_;________ã8 8 gm ggwëâ Egg ggsga mg” gv Ea __êãw_> moššö Mó_OEOm__E~msg ___ _t_w gm Ow S38 25828 _ow\vN OC ___N_¬_eõ 8 mw>_5_w _^O___8 sa 5ã>O5*Ê 0__ ___3__8__2_ OC _Omg_O___wE gã “Õ gi esa 1 __ãOmOsB2__ Oëwüw 8_ëm__8aEO0 _w___ëBOO w mO>_____0_ mOmEw_ñ_ DE mas mg _0_ãE_N¿_O2___3__ ___\._¡ 0 seE0 g_;__¿_IE _EOw_w _mOw:ã 8__ë__OO 8 gv _OwO_ nã _OE8;_O3 Â8 E¶>F_Oo____gM=_`___ ___e__ gb: m%Éš__0 8 gm W030 :mm Ou 935% O: gv ___w_OmE88 Q O_ä×Q_ã mg gv Ou OEEOXQ _* _g\vN ___ ä_ã__õ __ Oﬂãwa Jäã “___ a____E “___3_____ mO_ä_50_8 mO_Oã« 0 g\wc____ :ëöhõ __wO_ë_&0m äm_N___n 0 wm_n___; pag m0E_uã_QaEO0 8 Em mg EB _°w_N___“N 8 8____ __ W; 8% _* mU_gg 0m_8U__8 MOECOMOÉOEm8s___OO 8 Caem Oäüema Q gv Qm_E2 _OmEOOmOã Ut EG: 63% 0:50_m0___w_=8õ m8mö__p_ mg _m88O___8 WBÊQ mo_2_ AägwiäS88 g_=mã_O 390 moãbcâ mg Omšã _* OEÊWOOUC gàeg _owo_ oo_EO_uea0__ëO_O€mE_¬ omusmüa G __ë_g¬ 8 9:02 gas É __8m_5 Ow BEE %_WE_gcQ _Omm__U mmﬂeä _” gv __28m Na 8 Omgtgüa _” ov=sm=£mm_ä _0_5wm> °OmE;¬_NEM__mmm O _0>w_Bãm g¿2ãE na gpë OE8 ___~wQ_ o>_ã__2_Em Éëmcoü _mo_U_wE¡:mw ou mOEã__E DÊ %%__=g_U 8 O mO_U_>_o>ã wO:0OãE__ mogög mov 0_U____Ew_E_MW 8% _oU:âñ_ gmaüš On mea :Eãw ga _ã§__^_ S55 EU mamã: 8 Eäãgãb:mês “OFC :mag wow 88 OG __g_gG8 o__£_5_ö 8 8ãEm8_BSm0_ O_%_W_B_~ â__ê=8 __” 0 oE_0EoaEoO sc _ã:5=oOO___£__=g O __% Som _8_E___O0 mg m__Ê8_BSm0 mäo:U__8 mm gmame 0 %%__0_ë_w __w¬8 :O _o_U§E_ Oöšv O: mšüowë mgg_8 Ê ama _N Mšäe 228 O Q Dam_m2=S_E__oQ gta gw 865E En_Nﬂ__ _8_E5¬ O_V___E_ OC O_UEE_ä M Ogšwg _omg50_8 BV MQÊOC ä__¬õ _m2_ä__8
2_ÉSÊOO Om O×__B_w 058 _wO_u8O'«__0 0:8 mo>__E_mEmE_ä 0 m_&0_ motäö mg ECC?'ÉBO E3 3;___ÊU mãgosãã Ê o_ë__Ua×O E3 gv __gm0'___oO 3:6 SãO - mošaaz wow _ëo_gz omg__0_:°Oosv O Eommz _ Oš__5OE_ OEVEU Ow m%%____m mg Êüzmãmomgm8mm< 8 _omm<zm_"_ ' ggNm_§ñ__õ 0 mogãä mesmaOw ämggem mg _ã2gz Omoegüm _h_mõ ' täﬂä ãêocgmsão _ZmU<m ' _Ê__0U âãm _ _ ' :mem 8 8;w0mm0~_8 22:m___ dmwsm ' mO_š€^_ meswüm na £O__%__0__E&__w_h=¿ - %ãN__h_ :_ Otﬂmmãz 8 m2ã___0m0_%h Oçëswàs ____O__w_mmm__8 _°__ã m0___-E¿__O0 __ 0 __w3m_8_v 3 ;N=_§__3__ :ama gv mggg 0 m%___m0 Ow Each 3-85 ämmmëooQ Sou _m0Omm8_u 8 €_ëO_ __ §S__Jë__v U gmmaš mgcganëgüäg ¿0__s :mg ggwütgcü mgws DÊ 0_äEO=&:¬_E __gv sm; E0 023 __g°_g_5ﬂ: oäwüm 8 Omggg _* ã__EOw=v_°____0E sã Umáetgëm nã ääšügc 8 OMNE E0 _ã_8ä_E 3___o____°_ £O__%_>°a smm __ãOmO2B_š ošmä 8 °_ãEã2O__¿O £°_ã__&_° ã ãäg moñga 0 guga ;_B_w_0 8 ÊÊOOE£O__2EãE _" E8 _o___0m__°U 8 o¿____m__8 gw; ___m___°§__m%:pamﬂw Q ea 2ããE_0^_ °mmmmEOo _” ããcmi moh _: O: Lwzo£g_°3~_ 8 323 __ E8 _ "w_N_ _ “_ E0 gv 8:3 __ão68_%:Ogwä 8 mOE_3_v mg Bisa mãe Omuaöea Q kg _” :emmammmaw _* CS5 Quão _ ä_O E8 ägää Eggë _ãom0'smaã oäwüm 3 m2__“š__8 g gv E8 _ H_mU-__šB "_ ããošöw§__õ_ __ mãE,_m__g 588 mg&__5t__w ga 8 ga 0 äzmO g-___=wE_×0 _;N_N “___ ¶_-°_8O0Q Ow mmšgﬂ _£_____N Em:HOWCOÊEM mvmiñü U _£šmOaãiãvâdv maawﬂa meﬁetm mw: Wgmwwmq U_m_°Eow  M Ogmg O mâwuwg Q_“m3ãš _ __gdÚEÊm_ä¿U2 _-% omvemëä _mMwmmu 8 mam _¿ä?bmÊE_:_wmmwwmmwcäwwã m0 _ã_e_Emm Jiu 2 Bia mg QMOCWEUMDO G 3:8 E0 :__ msg eaóäma gv mas mg gãeä Qt _g_ã8ä UÚ omgxc _* _8B__0_V aa 0m¿__58 oaQ _0__oF_ ____m_mm_w _* 38 3 gv O gv og_gmmg aaa Ovãštoao _0>8o__ Qu w:hm 8 MOEÊSE mO_U^_ 0235200 EBM gãëwg8 mgmã 3 _wmO_%a wie gmeoaog games 8 33825 8 äsgbâ _” .ëöêg-m_8_mEmE_ä ää _mOEë 2ãE$>0a ﬂgãbcoﬂ 0 miwg 8m__¶_E mov O_ãEE_E_ö O_qN=_3ë “u_u mas g _O____0>Oo O ggâ 2ãESm¿_ _Sã>0_ Om 0:7 Oëaä O :Õ_OgmU_ HOÉESÊOO O Qgv _OEâ__E Ow Ozõešg E0 EOg5wDm göaeü 8 333 82; E3 OëüeüüaããÉ O_ãE_E8a E _O_v__8=QE_ _mãOg5wg mg _O>¿ EU OCÊEE O gcüsäãäOs _:š__O 255 ' ;_ã__O N; - AEWDW sv Oãmëcgã ag 'o<_ _* gv _B3COO ama8 2:8 É OMC _O___8 Ba mOE_m2__0O 850 O Sã__O _* Bcää gkã_$_ N` °g_ã=§¿*_ s=UE__M___` O N Qääa š êëwa % ê_g`_8UL____ __ ya* __m__§am\U` süsükO _8\: 62 m0`_-288n_ Ow ___w0_ Otâã O Og Ê* _m8E8%0 3%_wO^_m6 mmﬂãä2 0 n_____Um m0o2E_OO 3 O_Uã_ã0 O~ãE_~___wU~_ O §Oa__ gv _mO×0ã ga U t___ _ _mN:_8 65 oz “amam ;_¬_O_õ _* seu gv 8 _âO£8%m 3582 mg “Q _N_ãã_O sv ~m__è\_ _v_© mﬂgña O vo EQ: Ow gua É _gm__OE% 8 DEO mO0€8_ 8250 8 OmgNm_8_Og D6 O BEFEOE _mOE___E_m0 2__0E_ã=ä__OO 0 _&0_ mOE_dEO mg ÊÊUC _* ä%BOgv E3 _mO_ä8O%,_ mg m0_ã___0m8%_ Ba Bmaãg __e=_g 28 “u_u Mag; _O 38 mgewa mg °mg>0_0 _* ëãsea 8:3 eg 25 _:_OãE SV _2__sg Oz*Em Ba O_šO_š_u _Q>©_E 8 8_ö>% 023 Ow Omg>0_0 Q Qãb gua ea gema8 Omoãëtﬂ É OÉCOÊE Bm _* :E8__ã_u__ O ä__am_m0 šãããesu Ea _m¡w0_8535 28 Omgg _” _O%mw_0a 3 Ou É äãa ema _2>ãš äO__w3OOa Oëüäâ Ecsmm 8 gããã O __Ew__OmO_¿5 Ommäa S; 29 m%Om__a É 6% Bica 26 2'0m¿%a_0_šE8m__0__Ow _OE__mg O 058 8Êw_0g _” g0_B2m0 8 0% Bvãña eaáwa_3ãE Omgñüa 8 Eüwãaä _0>_m8^_ _* Bag gpãg Ot hO_V0>0_U 023 gv gëtaäv01 Omgwüä _* gm “amam ë $>_ã_w _o< G bag _” 28 088 _°Eã__E Ow£0__w__ã __ Em O_ä__2_3g ga og _m8__a g 0:3 E sm Bm 6% Saga 2__mã_O É Ow_m__âm_m0 Bããêrüa _¿gEa ___ã_5ãO ash hà 688 E3 “Casa mO>___5mm5E_ä0 mgwg mOE_t0 MO sã mO_Usm0ñ_m8 am Egg _2__8w25 O_O _" 8ã_ã_0 _a:m__8_ãOmUsm%F_ 8m_a__ ga _O__äãO O 0 E _* gv mv _ë_8ñ_m gmä Obão___ã_Ê__8 __wwQ_ 03333 E3 ¿_$_3__w EEOH Qt m__wE_w__ _2ãE_wwOE_tO mO_V§Oa am 0%EW; mOg_âm_m0 83 _C 8 gga __%__wäñ_mãb Qwsõ Um gv Q ONNB 38 Em_Omg_m0a ã 51; Ow _~>_;ë:_w¡ 208% 0>__Ome_ gvsms _w¬_=_ _mO¶ se _2ãE¿>Oa _m§__e___OO 0 m__ww0_ mOT__3t0 mg Omêﬂ 8 mO_U__3385mO_& 2__0E_82_“=ã _mO_mOñ_Ê mgzš mamã _ë__OO ama 8 _w_=E____ö OMG gv O_0_e___OO 03% ea ﬂmü %ãUmOOw __ gv O_äB_g_ ha “Egg “_ om: __gOm"š5Ê Oawggv mas mg 25 _* O1 _g_ã80ñ_ Ou Omgve 8 0_Ob__O0 ou sm; Ow Oëa OQ_^0___3 Em 3833 “_ 85€*ow 0 om 0:5 O_ë2_0mO mOE:__w 8 Egg mš _mOmö>:U mmãëüühä O_E8m_% dmmam 8mOgm_ãEOE mamüsëd mg 533 _B g 02:08 E2 gv _O__=w0m M6 Mas mg mO_ãEã“Ow Omgve _” Sa Obgäha hgggv É OMG gv g|__d_O__OQ _8m_> Ota QQ_Omg_8a *W OmgëEQ Cama Ow _8p5 Omgãz Ea O____w___¬_E Ow gia na O_ãE:0E°aE8 8 _0>___Ow O___0E¿EO_ O w _O_äm_%L_ Bm 0__~> _2EEO0% _%F_w=gm__OO __ _g_£ mš “Õ_mObmmEm gv O_2ã__ Ow Ogãegw OG Oﬂšä Ê 2ãE_3_3 äãë EU kg ama Dm ãtgã gv O __O__~> am EQ ^OE8 Em âëggmš gooñOw CEB E0 :Ê 255% E: 8888 3 _ãG Ea dedmmaãü gv ﬂtowgã Em __|Em 8mO_ã___OO mg Oäwg “u_u gema Ou Omg_O>0 _" E885 - É _g_H_ - S85 BBS <_: _g__ I Omosmüa 8 __O__~> Ou A280 ha SCUDUCMOV gcm M6 _O_§_ 8Ow; gcimmm _m_g_ã___O0 ghwa mg 8ãO_H~ 8 38 _8ä__&0E msãeã 8 E8 _0¬OF_ ,OO__ä__8 Ou 225 O: Omusäa 8 ^O=_8 Ba 858 gm nã 850 gs ãgae asma O gaO_šOã sm O_UE>__OO _Nmm _ gv oo 0 vo O _ow\_ _ 0 E 0° 38€ gv mgosmüä mg Egg 0 2'ãeﬂüãqc Ow Omg_O>0 8 g_=_ã_ñ_ _O=ä__8 O eša Om Egc na _oQm_~=mD_UE E`_ OCWBDE Ou Bags Omã O 856 Bm B8 _O¿_8E 150% 026 OEOO
:H _mg m_wO__mE_2š0 3 mês mãäöã WE o_V_§__OO ¿2__M_Eã mo_v__š__w 8 o_ëg_l_o'____C>_õ3O ošxg _Uâ_ã_u ago: og gv _o_uãO_0ãE mag 05555 8 omuãzm _W 5:8E 0m¿_u__g0_ _wOã ANQE 2 WOEEQ 8: Oãwa Ut mgãwä mg mgãëã mo Eegâšgv gzšãoc 2% mâegë mO_ä ãw_¿ _* ¿_U__wõ_UUm__oO Em _°mo_V_>%___Ê ga mããangm Ou “ag Ou 0_vã__ã_V _* _b__ä8 2: _o_ë20EOaEO0 _m0ã_=E_N'_ mo____0Eaa mam8 sã ogmä m_ã_Q_U hà não mOEã__E mg 8333 ea dom: Ba 03868 258__öO_v E_m__OE0_V DÊOMCOO _m2__88 mãe 0_š¿_êoE Ow mgãs mo E8 ommaëgmäÉ 838% 8 :wa __ .gv Qmmam SV msm:__N m_ë_E^_ Ê =NNtO___8% Q CS8 _m°ã 882€mg _w_a os mãããetää %_Ê__ÊOE Ow 2:38 mas Ê __Emm_w 0832_©©\:_ 9: _0_'28O0Q ow __ww0_ Utoma O o_uã8>E_m8E8^_m0 m0%_mâm:U “seg 8 O 28% wug=ëOO 3 o_ë2__8 o_ãE_w___w0m O 5,8%gv _8×0ã mam 0 :_ _ _ _mN Ow 6% O: mmmsw äggõ _” sp: gv 8 _m__wë_8%m 3552wë __w £_¡ã_O ã _w_v_©\_ *Ó mﬂnšgm 0 QO E2 8 83:00 _ëomO%O×0 GÊOH sa äm'35 ___0m om: _* _OBwg 8 más mg omg2_¬_= su _w>_mm_E__a _g_E____oO ommçüa É om:gv Nm; ä _moE3=_E mg o_ãE__ãm__OO O E3 _82__Og __:%o^_ Om: momewa “Ow BEEguga G _mO_ãEã mO_u _wl_O_U8E_g¬ ããü Mw ame 38 gv ãcí _o___Sã oz_omo_¬5E=OO gm É __ö_ gãeã O _ã__w%8 ¿_^__OEa EO áhäoa 0% 83 OBS_o;w0m o_U ã_€B8 Ê o__w”__â_0____â _” BEE _mo:mE_m Bu ägzigoa BEE É CEN'___U_E _8mt nã 0_ä_u__£Boa _N __o_ã_ o___g_U gv 0m¿_:_U__oO 0888 _omm_ EGO_8:v¶__O 8 omøgoaqu ass O: _äE%oE moñãumuom nã Eoãmmxo Q G _%9%___&ww____mvdMamo:°°og O óuggg ao gos 2; __8=¿T_g__¬_8_d__uwuaa.%_um “_ ¿dad_¿_V_%_0m_°___mE° _? Q mšmmmwmmﬁmãmw  __ _ eøﬁãwãwgqgucdvkäääc *_ _°_ãã. ___ w __ _`_ __ _ I68 E E Ow _ä__w:oO% E0 __E2_N :go OMOSEEOO Ow w Oãämü E0 oäwwm O_e_8__Éa BCD? E: gv OWBB OC 0388 8_ã_E8_ã0_N mo_U_w=mÊ0_Q_U DU0_v%__53oa ã 03% _* Ogum: 33 asma O Qzgâ OEÊE _o_e___8 O 053 ommmãmã8 mëez 8 nw_o^__5×0 8:3 mgmg Omgäaâ Q smâ ogmgv Q gv kg Om QÚ “W*Em ou Wgosmüa mg asma mov _w_0=w_mm×0 Baba su _w_O__wm8 _*E8 o_mU^_8__ EUNE gv mg_mg_U 0m¿__ãm:U _0>ﬂm__am__U___ Qméãg äëoa 282OGDUHW “__ oUw_~_ "OM_PmH_Do <G <_UZ<HmGDm_0_;___›__0_8 “__ 3m3__8___ 8 ___>__a N 0 “Em8 %s£__ã0 O___M_E$_O>ãw% O Bãeoa Ea O_ä;__53 S3 _ão_gZ e_8__ãEﬂcëmmw O gv _NEe_N Bão __E0_öh_ o_Mu_¬______ÊOU 8 NZ ga os mO¡o%ã oﬂmü gv8_^__O_Eñ_ gov 8 O_v__E_E=ä oEš_0ñ_m8 Egg: Omã: _$_ _w___^_Eñ_ _* _oE> o_ä_m%_ëãa moëüëã 81 a________›_______ __mä›__'______8 hg_U_g_U__%_wNm__:Eo__ 25% ow Ota ha _2 OMC gv _oë O gããgëm os Bm ___õ_2ãE__w_:wOE 8895 ao šwšmw 8__Eñ_ mw ea 2'ãeëãu Qu S__N'_ G ESHWCOEQU gv 'mcg O_wO_C¿mãE_OO 3©o__N_EO'_5 mg %=E> E0OÊOE ¿_VE_w __gO_OS5_E 0_:ë_____wUm gv O_C¿COO OC ãgögo _0_u%=ã_m_Em “u_u _0>EQQO U mas mëmsgg mg mO_v8__Eñ_ msg _” 8 8:5 ﬂtãücä Omgë _” E§OaE°O om:g_U__Oñ_ _°_¿>U_uE 3:0 motwags mg :aê _* CS8 www É _%ã_ö8a Egg EmÓ 8 av wasmããa gv gãemwä O w2__'O_ëâÊ _mOEa___E gw mO_ãEahO 8 ag mm0>8_~8ñ_Em20>___ __ ___ 2% 0" _____OmOs_ñ_g_ Oawg gv mas 3 gw O_ë___ imwsm 8 gas;8 Om°_B_8ë 80:00 _* OE>OEO_a _EO__w_äEOO gm na 855% OC _ã_ OE osš QMG Og __ãOmO85_£ Oäwüm Ó ea OHECQÊOQ OWÊÊOU _” ãäi gw _N_w\vN cc mwzoOmg_O8~_ Ba O_v____=^__g=V 8 Egg EB _N°\o%_w __: M3 8 ___? sã __: 0205 _W_ J;O wäa gv 8 0 ãš_ﬂ8 sã “Ow g=mš_ sv 386 8'8ã_0> _N_3_ _ ___õN _mOtomw0g mam U __ämO=tQ 8_O_§ O E8 _0_8E_p_w2___m :wma Bu 88 8 Ogsäa a Omgšv Ê 0 388 Ê* Oàgãcc0_ãw< O 6% E __0>°Em Q Égua __0>¶_&_š 8:8 Ow _OEã=E O _mgg_m0aDO m___8_a Qwë 8 Q” O_8E__wa Ow SE É _0¿:a 0=_0E_£0m_ä¬_ä×0 Owszsä sm __Ê 3 %_ã_5¡mO^_ gem O OEÊDE O 053 ga %E__ 0 _2_äê=m Ommm se Omz:__ '83 Bag 8 “Bag Q ssa _O___2ãw& Ow Ogãüaã gm _" 2588'OEES O¶__s_H_B__m>___ _Otg__E_ O_2_ %3__O%m Êmãe Omosga gv _O__~> Ou A280 hagv soe Umgva QEOQMOCS Oãmã Ow _O_§ O gv É E2mm×Q 8:3 830_$_ _g3 O_ä__5C8 E282 _ãC00ög O _O:__EE0 __=R_ã gv 88 OMOEOMGE _O_§_šE Ba äâ _8ãE Omosga ã _O__w> 8 A880ha 8=g_ë_0V :ow ___¿tOm__E Qgãw gm É __%__O%0:8 G Smü ggâ :msg 03€Om QÊOHG8 ___ea£_ gama 8 gema Ow 5:3 O _8m8 8 58% 9:30 E0 3As .ga Omosëm sv 81; 8 __x_ow G *ON Ou 850 6 Oucamütg gamaOw hO___> O äöš 8 äã _O×0ã E0 25% Ow Omã* 8 gas 3 OÊOMCOO ögãüa0_ãE_ãÊ__O 3 Benê mm0>€&Sm5 m_0¿__ _* O_ä>0_0 _O_E5E OC _ã gq _ É O_ä___ñ_m_m00___0E_§__E__8 _ãd=0ëQ 2 ﬂ=ëO%M_E8 gv Ošwg Ow Oëwa 8 81; O gv Sm;_w?__ _m3ghO¬ë_ mg %%____w0= __ 2ëP_ Ogöeãüga __: _8__¶a É .Omi gm;_._mO_uë mamã Uaâu Og __m___v___š< Sã :gw Ba OWNE amusu 0 É Ow Ong 8 8; Ê 0>0__OmE QM gv _~'_Mš_ __g20§ñ__w:gwﬂm Ow mgg_&O mg 0_Ob__OO 0 8ãEg_=aEOg O D>_O>ãOg __w_:E_vmm__OO 85E£ä_Omm _^_m_mDm 8 Omgaﬁ _* _? 3 OEOOšgöšw _m_._:_\£ °___ “amam ä_3_õ 8 OmâöQ gäg 8 gv ga ggä __ãOmO8B£__ Oämüm 3 mgãegcâmgﬂsw mg Eitgs Om: “amam _* _¬_O__OmOãE 8 2 OÊOÊOO_0_U%m5E&O 332 _0O__©Q_w ä mmã:Ê__OO $%_mO%=v “Em'BOB __O$___H gv _;\NN OC ommmõ ;__d8õ_ã mw>eã _O_ãEãOhüama gm _dO>O_% šm O _m0mm% mag gv ä>__0BO §0_U~_dsša __ xo" 0 *ow šeâ __x_o^$ gb _$ 0_ãE_w>m_00%8 Owmas Bv WOE0 __ ESQEOGOO 03€ _°w\wo0 mw\mN _ NQWN WOEEQCna ä HÊO Ogšg _m8_w_ã__m0 8 Omgggs EU mw>ã__w m%_w>Oh%mämge mg Om°_ww_š=U O 831609 8 mmõmãg E0 Omuas'Ea *_ Oäãaãmüv gm O_v§Em_ E2 ñ_mmDm _” _2×2COO 882:
O:_m_W_šmmä wâš EQ O_VE_m__OEQ_U :Ema gcg E2 _” ___NmãEcmg_8_ñ_ SV ACEUO Em _w_Cä_UE8 *om Omgv Owﬂsãäag EM; 1 OÉWBOO oäwg8 Egg O _mOm8 WOÉEÊW E0 *gv 805 E 8 _âg:ﬁI 8 ÊEQCÊE _wE2m_m ow'ãO_OEm% õüv OMC Ozgâ ^O_ë5__5_öm% O Eããëg gv womëo mo_ä m2äN8%%2ãE_ä_ñ_EOO gw gr DT? .mo>Emo%€ mümmä _NNMš_O EU o__ä8_w _” .o_v¬__=OU_mEmãE mﬁõgüüa mg 855205 O eg__äw Ema mw mO_6mm8_w mou ozõãã Ow omg__õ___> _N :_=_E___2% E0 m_w=w_O BEE EEOH0553 :hm Ow WBÊCOO mov mama 3 gv 0___%_>U :ama šê Om“__mo^_š Eä~=\2=è¬` _\Q`QN§`___>5Oggo ou og; aãwüa O Ú: _BR ow Bvšeâ O E8 ogog 01 _N_:__ °_ä %_ä_;=eñ_O oO:ñ__E otämšã Ba ããüi am gë 0% 33 %%___ä _8_0__=_ °§__m “___ _____¡_m?O_UãE°__“2š¿_§ gm Egmësãü h$\: \__Q “___ T3 Ê _ CN ta 8 wošš mg 6%mgg mo§> _n__:ÊO__£_a O U_U€__EcE d_:Ê__NwU_ 8 mO_a_UEa Ê Egg mo>_=äm____E_ämoënvãmöëa mg _w_ñšãñ__~ 0gEä_¬_wU:_ _w äg mg o_uS__ëm__OE% OEOU__ä__m_ä_×0gm U_d%w__E ct ašëü gv ga 98 .Omuãmâm 2__-0>% ga hà _m0_ É gsšgU” o___0E%š'_ gm O _E__cäM__ g:gwÊE_; og O gv ig _%_r__wm 82 Qt wäoãägmu 0apagou Q cmgEmE___u¶|š um oiwgi _m°_ sua _“öwm|gu:B“ ovos ow °_u_oo_BSm° ÉÉ ga O uN:w_Oãm|%mWW_ O mà ag_gmE_'Huw'°q0w0_©Q¿da 'ãëta Eübadc ämao¿__5mmEEg ea C Uggomc mw Ngqmmehacoü mw¡m_w'gmm_a|0N0_U _mm¬wm_|U$Ê_gñ_O 0_V%_m____äE¡mmmE_ww0_ %__WmWm_É=tm_ mv Eümmmwmwm Wo¿__wbmmEEIw_w|m@mwoQ_Um_gm_w2ﬂhc ë “>××× *am __; _ ______0___^_ _* age” _; ____=0_ _____q_0__=___ _¡_;^_ :__ __mw___ä___m__“__ __m_¿:n_ J___0______ Ê: :___ _* gv M; “EQ _m ___1 _: O xo O: m0©g_om0~_ Ê Egg agr_mo_šš_w 8>:e_mÊE_ä mo; mov U_šV__¬___ _* :imã É hsggv _0gE_ã0_ gv 0_e___OOgd Cage gm É ¿t¶_U__~____ â 28 _c_uE_m_¿ä 28 "Gg :C ,o__MQg¿EE¶< E505_* o_Uã___ã om: O _g___o'_ 0_U O_O; 8 o¿__ÊmEE__V__ O; O %§_0 OEÊWO _E_3<___; ____ 0________§___ 2=ä_öm__8 'N E8 _:__~___:_ g ___›ä__'_o¶_ë_S^_ __S OEO0 _E0_ _ã=E_m0>E gm _5>__OE go Em Ow __N_£__N Dm go 0553 .ocê-2O__Om_Ú SÊOQ oE_V__O_Ua EU o_š__2m__m :ëg__N_ã8 338 gm “u_u oãeaü O l__Nm>^_Oâ OOÊÊ _O_ugm_EEg o gv __Sã_umOE o>_g_gOO E228 EQ ,ämã 8_âE__%ãMEão6cOm:v2__2____g_ sv c_o_O_0ä â Eüvcoñmmutcc “Kg gm Bm 'ga 'mo>m__šm_EE_ämo; ga mg _w_0Cwm5>__oO Q 0 Qgããtâo mw Omã: gv O: ^_W>__e_mE_E_äV onggm nã oEN___B__ om_â_E E3 aaa Ut __ë_e_w_EE_ä caga gm Un oãees oc ¿Nowo¬šmw_ O '%_§_ã0_ 4 omOÊ_Eoe_m gv OUHBEQ E3 dê óštoco EC dméõ_°_E___OU Ow mgãhwgcm '_ão_Os_%: 8__m×_< 8 mgcsmcoü mo>_ö__no WOEVEO wowgücmtgpo ea _o__&0m Ow mas mg 2w¬___8_ U1 258 w oëgv 0_ãE8m=?EOãw=SO ;mO__Sm=u Om G E8 2% gv ema .gta É Obs E sšmcoü gd __g__E__8 ﬂãoc2:hs__OcQ 855 ÊÚOQ eg 0 EGCOÚOQ Omi _mO¶85_w 89 mO>___EmmEE_ä 8; mo_Omg1O8ñ__~ 3% Omüdai G E8OE8___Og E2 OE8______0u “__w0__ EQ :ë___O__m=E_ Om _; _w ggg 0______m________2_0a0 E gvm mO>m_e_mm _ E 8; mg ãša G __w_E£E Egg gv dwão sv SH #3 O: mO_mm>0amOE_O_Eu_wO 0 _C_UE¬§ä 2_8=_ O _O__0_t& onšëí O; g 2ë08_UBO 30288 0>%_Oa_O_iN_ É _g_u _O_g__8Ow ________2_8ä OEQEEEOH Ow Q Jaä 850 Om gv O_mO¿_ãë5 _* 8; gv m8OgE_O_~5 WOÊWOEE86 E 4 E0__w=VBO E3 ge _m0ä__d8mO Bm mOE^_EO_ ogsm 058 WOE8_2_88game: “OFC ämgg g OE: ha QBOOE Om _ãO_05Bs_ eøwg Ow ____0mE omggäcs__ _mO5__ “gv mas mg 088 _O_ëã_U __0>ﬂO= O 2ãtO&E 268 855 Q ag_ gãegcs Omgãwüm É ¿š_a_¿0_0Ba E388 Q_v_Ê____e É; 388; ea _m0_ E0 Ousgcgüa Oãeüä Ow 808R8 _wNM_5_š 8 âmzã gama Om M_¶'_w¶m¿___ G gd gãqwmm __&0__ãE :O ___w0_^_ã0_ãE_sg_E_____¿ _N0> gm bg mv '8NU> mg” Eãa gv 3_gg _%____w :O :hsm Ega ag DO OOm_£_m 28 ag ¿äNm__§_ _ﬂ§_H____L m_¿:5mEE__:_ äããã <__ Oki 'a¿`2=‹QY QRYQQ MQ__À="bz YQ_______wg _0_ãE_ãã0 _0 °¿_8O=_ O___§E_ë00a__ _m25_ë0 O mgaoa 8ãE830't"_% 8 gsmegüã Bãmge _mOã mov Om__O_ 3_::EO__Ê_=_ 3 ea _8$_ Ow Omgwg bm 8 =O×_0_U mag mg 330 ea 0_šU£äG gv 3¿ã:c_w Ogmçga Ou 88 Q Og ¿_U_ë_3_ ig “__” __w2¿ mg g=Ê__ No~_mOb__ﬂ_Ew 8 u omggsgw _mOm_BE0m0_u 8 pagOmgë Ow mOë_h_šm0 mâã 8 Om” ago ~_°_ãEã gv Oggmm __ __ E8 gv O _E_%mas _; OC 3:8 Esc m3ãw_2_ äããwi Ommã og ED gv Om' mu ogeomomss gm 0 ______%O__ _; 0 gmüs 0 .__ Ú ______^_3__ _: _>\E mass vw _ > O >_ moﬂüí0 ____a8__ OQ _ N W gm __~â8__ em ”8_ã o,_ewmäñ_ O ON ga gv 8,52 mg _°m8_o_¿saw 028; 8 E8 m0_gg 26 mOE=_OE ag _82?_0m ___° gëga gv _%uO0E°'_O O 82 38 0:5 mggë nã _%__w:am___5 Owmš __°äEä__sU gw sššu Oguga 8 Eãma8555; wO___0Eâ mO>O__ gv Ow ga aa À* Oëgv g__ã=w0äm “u_u _0>§8ãmomgmãm __ OEBBE OG %__a0w _O 3 Ow Omewa 2 2:82 oc 0___0E2š°__ _Omg_8aÉ mia wO_ãE_ä 8 ___0___VE_g__0â mOOm_m__8m0 gugu __â×0 E0 ai a :O Dogma 3Om: “amam _* 63: “___ _0`_-O_88o Ow _&0_ Otgäm O OE_8O>5 _2_ë_O0%0 ägmmamëma _U 3 0 Êšw 803200 É O_ë2__8 OEDEQ_3w0~_ O gen; gv .gäã gaO :__ _ _mN gv 6% os mmwDw ããeõ _* 586 gv Ow _m8ã8%m ÊFEOZ mg ___© _“__d__wã_Oã _m__“_o\_ _v_© m__2_ñ_ã O vó EQ: Ow Oëüãma 8% O sã ___; 8 1 gv O_0^__8¿_gEO__ 85 gigaga 8 _2_____w0äOO ha _ O_Vã_Oñ_E_×0 _wãg__w ngm Ow gw om: gv 38% E0 °_H___3ã>_w_°>€__mmw0_H ögš e§vä3> O Eüãagã _eE Og .MEU _ã>_;_mmw0_ mggqñãdmsm nã 886 Os mOEmE_Ww__O Ow “Omã mg _OHã05Om 6 m8O_ä_= 3 mg 8 mg :nãã0__ñ_ Ê; 0553 _w_g8 8 gv _Oh0__me^_ oãäi O SECO mO_š0EO0 8250 88 _ E
_:8m_â%m Su _o_ä;8¿<Í_w:_<m Ç U ><U Ohmmmcmﬂëãgm su _o_ä;8_ñ_/äsow ma Wmõz ma/\o_¿_mâ_ gv OBEB3 Ow om _Ê_w__Õ_O_ã_E_0'_Uo gaÁmíe 8% O :E mOEU__E=5 oo_og_ÓoW amu 8 _o_§ O 3:8 ñ gào_g_Eg_v8 gãa nã _NOša__ sã ãt2__8a Ow Omguaä _” Egg EB _m_ät2_ _mOE0EãO_V 85: Ow acesaë2__¿_ _g Sama Ow Omošãs _OmwëC0O Ow gia ámwgm 8 2__%__2E_ä:mOw O 8_;>mä mO5w0w “u_u _ä28Z OQÊEOU 8 2ã_U_m8ñ_ Ow mmgmmä mOE2EO%_vQE0E_B02_8 _mOE:E_v__ Ozüšu E0 ä>O:_ Ow 86€ 8 mãe _On_ _2__U0_ U 8m20&_%E_&9_ ã__O__ É _ä__%08a gm G g-O_U__s3O% ¿=O>8 Otga __ãc ãigãm gw 8,52 mam 8 mgã EU Omg 53 EBSWBG8 _O¶ã_g_U __=a_mO_:ëOmOgEO__U_ mg2%__D mg U gama mg :mmš mg Ogss _* EBES gggm____________=ãU ____ â___mõ____ __: _n_= ___; ____ ___________ É ¿_____m_____ £_¡_________ 8__0______0g____3____=;___ __. :__ 0__ _____q________ ______a :__ =__3__u3__ :___¿_ ____U______ __mg________30__ :ng 3____“___=0__ =a__0_;_____ na __>ge O _=__8 :_ ______; __ 0_____= Asia :___ 3___¿ _\__°N ui 8____.__ 3:0 _g_U_____u_;____ gm__m___________ 0 3:30 :___ 'gm :__ __mg__¿______8 __ E8 ___________: :_ ___0_____ g_____2_ :___ ¢_0__w__8______ _" _>wgëâà ___ :Ã :_ __: __: _: ___; O ig: ___ “ni ___0__8^_____ “_” J: __ 30 g_N:__ “___ _: mmzu ____mg___š_ ____ _.” 0 _N3 _ __ ______ __ g______ 0____ ____ _a_____ ____ ru ________m__“_ “__ w__¿\_____wnã: :___ ___v_3_2_33 __mgw___ ____ :_ _____0____________w0 __ ________ g_;__¿_____0 _g_____3 :___ 0_¡___U__A_____ _" mumam __! :sã __ ___;u_____O__: Omi: __ wa 01 __ $N¿ Ow Omgwtg - _¿0__5__ __mu_:___E_ __ _>_"=__m8_2_33 _w____¿ﬂ______; O n__“u0_ :tua 3 E8 _v____8ãQ__ __;__E_&: “___ g____w____ :___ g_8______ :__ g___q________:____ã 3mg______-IE __¡_____=__E gv ;____ã___0 _____2_ä “___ ______8:_G 3 “amam:_ __ gv sã - öN_N_ OE nã Omgwtg ' __“_0__=___ __m&_8__E_ __ .___W: ___ “___ __? ﬂ___0_ :_ 8:80 3 ﬂ___:_ ¿_____'gia _š_ä _____5E__ ____=;E :_ __mu__E__ :Ea __ ¿_;3__%__gv _n___a__8__2_ gE__3 __; _______; ¢__ __mg____¿3__ __ ' ¿ _:;m2_wm___;:___U :___ 6 _8__0E__>=I8___0__ _g_=_= __ 3_g_; 0 £_g_aN W; s_;____ê g;_=__8:___ '________g__A_____ 3___&: :___ ______w____ “___ 2:3 :_ .\.â_ O __\__âE0 ______¿______ gr äâg ___ _;__3___U :_ ._ ___; :_ 0_¡________ _* _:O:”_:____035_=_Egas __” g_Emr___ 8 35: :_ Asia ___; 3__:____V :aaE0 ________?E gr äag .__ _;___O__ö ____ g__0__9 81 0_¡________ __ _ __ w¬ ššaã¿g __w×m\> _w :ag O __g_U8 ÉEE OC _O_mO^_š ag O_ãE__w_ä¿ O 82 Em°q`Qm_` 2_l_____8__8 ___: ___: __ __ _____£E______ e__0________E_; :__ 8 as E0 _________ De __m:_______õ :____________m0__1_ ____ 9020150 É g__E__ _g__:__& g____w0w“___ ________8Z __m=_E_õ :_ 3__0___;_^_ 0 “amam :_ 3__0____3__m__¿____m ____m .__ 3_'8__=_____ E_____: _____________ __ _______8__8 _;3‹ A0______________8 __%¢_____=8 0___________8 __m°___3_=_ :_ ___ãE______ I______ __=__$____ _________0__ 9535 É 0 __m9__2_______ 1535 :_8ãE____ __ ______ _____=__ I _____________u_> _s_:a______ ___” :___ g________8:___ ämmam “ag .__ _______P__u ___2_ _v__I________30__ ¿__2______ ____________ 01 _______2______ 8 gv dia _> __ ______3ã __? ____=__ :GU 2_3________Õ ____ ____________m=__ ____ ____________ ______ug _______0g____ __ __>:__:0____2 2; ¿___a__3__2_ ____E__0_ E0 ________> _____6am¬_m`NQg ___ __I___0___u ___2_ 3__mw5_I 3________8 :___ _3_____¿____ :_ _â"________:_0__ I __%______I= :_ s___8__ “_ 8___&‹ :___05 3% “amam __ gv ¡_0__g__g__8 E0 _________ã______ “amam:_ äâg .__ _______9__U ____ __ _.: ____ _%__wu_> :_ __mE0__== ‹ Êš_____wg O :Ê Ê” ea ¿_>_v__^_ Omoãããí 8 2__0EO=_%__2_0_u£_____________ 8_¡___0E B_u8__OO 3 gwã 3 _om\w8_w QC MM; 8 9% O __* _°m 2 _; ga O OB _wwEN: oc M3 ë _: Ê” Ow __; :__ _O>Eë% OEBÊ Ow Omšsš _* §__8 O_ëë_%¢___×m _> __ saga `_ Hamh ou: “_ oEu___m_z=¿ O _8mO^_ä O 2__<_m0_ Em Ovãg Ú gw O _mãO_UE=w0m mg 338 sâ¬E8O_ãEm8ã_ É hãmaãm Ow E¶___ _2__0_=__ä%_d___Wb×D O_šã0×0 0m¿0> gv gnt O Ê80% _Otqa¬_E 8 Ota ha Baba ag su mügsäa mg gãeâa Ow gëgäã d350 O3>0_ëm O Oäa Oﬂcããs 38 gv _ _gOm0s5_=_ asma Ow 236m OC ã__š_mE 8%šeg: as 82 _* Em OEOQ _O_1ã_u 33 ötga O_;ã_U____ 3 OEEKEOO _Om°2m0a8 QÍÉUGOE Ommm0__^_×0 Qmaoa ü _Otäã Egg gama Ow __O_m_> O _ sia E0 Obãﬂ_ö>¬_OF_ Om: _wm0__0E>Oa 3 Diga __'_________ ___ ______ãm__ ga O 2ãm0__ñ_ 25E_ãw__:¿_____ _______ =__________ O J” sa _o_u__8E_m¿ ¿T_©mm0O__03% Smash Ow 8:8 _* Eüicä gv mO¿_gEO__ _hOE_E0 “Ow Dëëu _g___öm__ëm820 258 Ow gäaä 3 gv _mO_ë0,_8 ãä mO___0Eã mg 0_:Ê___w0= “_ Em ha O1'ã¿_UFO _8 C0 O gšgëm mEO=u__¬ mE0CwE>O_ñ_ __E_w_09_ gv 0_8_V_>0 sea E Ow 9ámmsm 8 mﬁãäaõ g_& ¿mã;_EOO g_¬_mš_0 Q w;w0_ mO__80a __ Omgiš <úgø'Swen mg __=EO__ O_ã_ãwä O %_§0EOaEOO _O_äg0_ã Egg BEE8 Cv OtpëãüOtmeg O äsäëe Em __ Eg_E> DWG maêsaa mgšöe gv OBOU _Om8 0`_U7___
BL '×.,\'LY%`»\$-äb ¿'¿?¿'L§\`...À2›iu x L-_.:-\iüv...
$_E0 Bšcmgw _eu_uo“_ NME.U N r__ E zmmaz_mâ_ Ow 05330 Bu w _B¿_Õ_0m¡E2õ _ M __OEOEm_aE=Om0_u 8 3222É gama 0___UEE_§_Om gm :_ 0% 65% 338 Ow ga _” _m_ãh_¬_ É 8_Uä:O._m___503: 8 :ta _” _^mW_ë mO:QNEO :E sãwmgv oo_oQo_8 “MU E0 Obmnã _N_SN :ma oucggh 2:8 _3'Eg_E:°Z __ _g__0_EE_ﬂãg__8 Og_âm_m0 UÊOHGS _Om"_šm0a 8 285% O Ea swsüa_O_UOw__a sãmš E0 _Om8âOa 2:35 ___ 8¿g__0£O _” Ouãmmä _mOBO_mš Bv BamÊ_8___OO mg _mmwDm\ “GEO QG ä___eö sua Ogicg Ozösã Ow s_Nm_V0E_ OmëamãG OEE_w_W_U OEO0 ___š_E8% ea ãããe äsãz __ 655 6 Quuzou _ o_ão" _” com da aê 8 E8 %gm__OED_u_ﬂ8 2__0EEm Owcä O _o__E0B_.__ OO=n__H_ñ_ Otwëiã Ow Ong ga mOgãwm×Osm _* E6858 gv msmwgeñﬂ mOF_OE E0 mO_U_w_8m8__0 sum 650 Ow 8% mg 28%__ 2ã____w__¿ Om __g_U0m 8858 Og _2__0E_2__OEEa 8880 Êäh em mO_v5_wm “aewOmgqaä __ 82 swf E8 O_uãNm_ãR_ _g_v8¶_u Ow Ow__O_ g mgãëﬂa _w8_E©__O8sê 850 Egg gv m8O_Owm__ 268 ha 6% 01202 O_ãE_8__=8 8 m_ _ _ AM3 *Ê __?_: 0m__8Om mO__E__OU 3500 gãtov m8O_Ve_&3 8 ea 8558 Bm _w5>Q_v Emagv OEÊOO E5 mas ga BBB8 Otgãä ã__O'__ _mOm__g5E mO_U 0_v_ãm_ ã EZOWQQÁS da £ã0_U_Ê0>% mmã mg as E8 mO¿_03O 896 mg 0291 Og mmmam __A8 _m5 __=_¡____:___”_u8 :___ I___8_¡_____ 0___w: __: ____0____; Omi Ê ãargüä _ B__ë3E_Og Omg_mmwO_ _ã__w __ __°__°_'___ asma 050 38 A: _ B2ëš ga É ë__wb8__O são Sa Oëgma E0 Ogmtﬂ ma _2ãtâE__Os DO _©_mãm> mãämg na 0338 E0 O_=0E_uwa Ow 0_u%_Oa8gm _0_g_OaEOO Og ea _2Êm_ Ota Qu gia Oãﬂsää ë 2_O'_ E0 m8_wOOm0_vhgëü müögwüasﬂ 3 Eëa Omã 0___0E_&O_ _O_ãU ECU _ _š__0E__ﬂ B_E3 E2É8 ea 6% wa O É _ _O_ö>0_u O ea _s5E%__¿ Q Om_5_=___U0 0_0ã_w 32 _ W63% mO_ãEã__0__ 8 O 02558 O_0ñ_ ___U_>0_uOmušäa _* 0:5 Omg_p_ ãggg _8ãE_w_>Oa _$8_Bsm0 E8 0:35 8 Ommämﬂg_* 3_5__8 _E8_še Omgaams _wE_____ãz __Oﬁã0 Ow ho>¿ É 0___0W______0_=_ ã_w_×O Q 20_£__< ____Emm____8__Oñ_Ê Q __ãgãO OE=_____ö 8 Omuãããe _* _ä_>_J_w _w_0m_ __$a_ Ow _N_:__#_ OG ms _" __OEEã__OU Ow Owëou O _O_ä_E___OO _ãO_0s5_š Oaämgv 3m_2_§ “Ema __§ã __” š__š_ö8a 23: 8 š:O__ M3 %___> ×_ W'EN O _mO_gCO0 mg UBÉ_Bs_=B su _EDw OÊOEE O HMOEÊ S88 gv Gw0_< _” __82 Q gm da Bá O Sobäoeuo _N_mOEa__Bãmg _O>£mO_V E0 __£OmE amgﬂãc Ogãg 8 890% O¶__g__^_E_ _mOä:__OO mO>__mg_m0l_mg _w>_m_5_w 0 __=8___=ã OgEO__ﬂ _* SECO 0m_0_B% ___~_mgw___d= “__ _____LU_¡__¡_=__3n_m :_ nãtqeãs “___ 3________E 01 _ﬂw0_ _______=___= 2:83 úmmam Q O °‹_š a30€ gv g:0_OO :ao Omo< 83€ _`_ Hawk ou¬=_Qm o=_Q___m_z:›_ OO‹m_UH_G
